
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 61, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Canàdá, firmado em Brasi1ia, em 15 de maio de 1986. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Canadá, firmado em Brasilia, em 15 de maio de 1986. 

Parágrafo único. -Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar Revisão do Acordo ou emenda. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor nà data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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ACORDO SOBRE TRANSPCRTE AÉREO 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DO CANADÁ 

O Governo .da República Federativa do Bra~ 
si! 

e 
O Governo do Canadá, 
(Aqui denominados Partes Contratantes), 

Sendo Partes dii Convenção -sobre Aviação 
Civil Internacional aberta para assinaturas em 
Chicago, em 7 de dezembro de_ 1944~ 

Desejando concluir um Acordo comple­
mentar à mendonada COnvenção Paiã o fim 
de estabelecer serviços aéreos comerciais en­
tre e além de seus respcetivos territórios, 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO! 
Definições 

Para os fins do presente Acordo, a menos 
que estabelecido de outra maneira: 

a) "Autoridades Aeronáuticas" significa, no 
caso da República Federativa do Brasil, o Mi­
nistro da Aeronáutica, e, no caso do Canadá, 
o Ministro de Transporte e a Comissão Cana­
dense de Transporte, ou em ambros os casos 
qualquer outra autoridade, ou pessoa, com 
poderes de exercer as funções atualmente de­
sempenhadas por essas autoridades; 

b) "Serviços acordados", significa os servi­
ços aéreos regulares, nas rotas especificadas 
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no Anexo deste Acordo, para o transporte de c) pousar, no citado território, na explora-
passageiros, carga e ma1a posta], separada- ção das rotas especificadas no Anexo, com 
mente ou em combinação; _ __ o-Objetivo de. embarcar e desembarcar tráfego-

c) "Acordo" significa o presente Acordo, o internacional de passageiros, carga e mala 
seu Anexo e quaisquer emendas a este Acordo postal, transportado separadamente ou em 
e a seu Anexo; cõitlbinação. 

d) "Convenção" significa a Convenção so- 2. J:ie~~um dispositivo do parágrafo 1 
bre Aviação Ovillntemacional aberta para as- deste artigo conferirá à empresa aérea deslg­
sinaturas, em Chicago, em 7 de dezembro - nada de uffia parte contratante o privilégío 
de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado nos de embarcar, no território da outra Parte Con­
tennosdo art. 90 dessa Convenção e qualquer trãfante, Passageiros, carga e tnala postal des~ 
emenda a esses Anexos ou à ConveriÇão, nos tina dos a oütro ponto no território daquela 
tennos dos arts. 90 e 94, desde que ess~es Parte_ Contratante. 
Anexos e emendas tenham sido adotados pe­
las duas Partes ContratanteS; 

e) "Empresa Designada" significa a em­
presa aérea que tenha sido designada e autori­
zada nos termos dos arts. IV e V deste Acordo; 

"Tarifa" significa o preço a ser pago pelo 
transporte. de passageiros, b~~m e carga 
e as c::ondições sob as quais este preço se 
aplica, incluindo, em ·cumprimento às leis e 
aos regulamentos internos, os preços e as 
condições de agenciamento e outros serviços 
realizados pelo transportador relacionados 
com o transporte aéreo, mas excluindo a re­
muneração e as condições de transporte de 
mala postal; 

g) 'íerrít6rio", "Serviço Aéreo", "Serviço 
Aéreo lntemadonal", "Empresa Aérea", "Pou­
so para fins não comerciais" deverão ter os 
significados especificados nos arts. 2 e 96 da 
Col").vensão;_ 

h) ''Quebra de Bitola" significa a operação 
de um dos serviços acordados por empresa 
designada, de modo que um trecho da rota 
seja operado, consoante o art. m deste Acordo, 
por aeronave de capacidade diferente daquela 
utilizada em outro trecho. 

ARTIGO li 
Concessáo de Direitos 

1. Cada Parte COtrtrat.anteCõiiCede'à outra 
Parte Contratante, salvo estipulação em con· 
trário no Anexo, os seguintes direitos para a 
exploração de serviços aéreos internacionais 
pela empresa, ou pelas empresas designadas 
pela outra Parte Contratante; 

a) sobrevoar o território da outra Parte Con­
tratante; 

b) pousar, no citado território, para fms não 
comerciais; e · - -· 

ARTIGOIII 
Quebra de Bitola 

Uma empresa desigltada de uma Parte Con­
tratante poderá efetuar a quebra de bitola em 
qualquer ponto da rota especificada, desde 
que observadas as seguintes condições: 

i) quando justificado por razões de econo­
mia operacional; 

ü) que a capacidade da aeronave utilizada 
no trecho da rota mais distante do território 
da Parte Contrátanie, que designou a empresa, 
não seja de _capacidade superior àquela da 
aeronave utilizada no trecho mais próximo; 

üi) que a aeronaVe de menor capacidade 
deve operar, unicamente, em conexão com 
a aeronave de maior capacidade, sendo os 
horá~os programados para tal; a primeira ae­
ronave chegará ao ponto de conexão com 
o objetivo de transportar tráfego transferido 
-de, ou a ser tranSferido para, aeronave de 
maior capacidade; e sua capacidade será de­
tenninada levando em conta este objetivo; 

iv} que haja um adequado volume de tráf~ 
go em trânsito de, ou para, outro território; 

v) que a empresa aérea não faça propa­
ganda para o ·público ou indique por outro 
meio que o se!Viço se origina na escala em 
que ocorre a troca de aeronave, a menos _que 
permitido no Anexo; 

vi) que, em côilexç:ãO com o Vôo de aero­
nave que ingressa no território da outra Parte 
Contratante, somente um vôo poderá ser reali­
zado partindo daquele território, a não ser que 
a Autoridade Aeronáutica da outra Parte Con­
tratante autorize a operação de mais de um 
vôo; e 

vii) que os dispositivos do art. XI do pre­
sente Acordo regerão todas as operações fei­
tas com quebra de bitola. 

ARTIGO IV 
Designação 

cada. Parte Contratante terá o direito de -de­
signar, por nota diplomática, uma empresa 
aérea, ou empresas aéreas, para operarem os 
serviços acordados nas rotas especificadas no 
AneXo ·para aquela Parte Contratante e de 
substituir oUtra empresa aérea por aquela pre­
viamente designada. O número çle ~rnpresas 
designadas por cada Parte Contratante não 
deverá exceder a dois (2), em qualquer mo­
mento. 

ARTIGO V 
Autorização 

1. Após o recebimento da notificação-de 
designação, ou· da substituição, nos termos 
do art IV deste Acordo, as Autoridade Aero­
náuticas da outra Parte Contratante deverão, 
de acordo com suas leis e regulamentos, con­
ceder, sem demora, à empresa aérea, ou às 
empresas aéreas designadas, as autorizações 
necessárias para a exploração dos serviços 
acordados, para os quais a referida empresa 
aérea tenha sido designada. 

2.. Ao receber as referidas autorizações, a 
. empresa aérea poderá iniciar, a qualquer mo~ 
menta, a exploração dos serviços acordados, 
total _ou parcialmente, bastando que a empre­
sa aérea satisfaça os requisitos previstos neste 
Acordo e que as tarifas sejam fJXadas, em con­
sonância com as disposições do art. XIV do 
presente Acordo. 

ARnGOVI 
Nevogação e LimitaçJo da Autorização 

1. As Autoridades Aeronáuticas de cada 
Parte Contratante terão o direito de rie"gar a 
concessão das autorizações mencionadas no 
art. V deste Acordo com reJação à empresa 
aérea designada ,pela outra Parte ContratantE!, 
de r~vogar, ou de suspender, tais autorizações. 
ou de Impor condições, em éaráter temporário 
ou pennanente; 
_a) se a empresa aérea não lo.grar compro­

var perante as referidas Autoridades Aeronáu­
ticas que ela cumpre com as leis e regula­
mentos aplicados regularmente por aquelas 
Autoridades, nos termos da Convenção; 
. b) Se a empresa aérea não cumprir as leis 
e regulamentos daquela Parte Contratante: 
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ARTIGO XII 
EstatístiCas 

1. As Autoridades Aeronáuticas de cada 
Parte Contratante, fornecerão, ou solicitarão, 
às suas empresas designadas, que forneçam 
às Autoridades Aeronáuticas da outra Parte 
Contratante, a pedido destas, dã.doS estatís~ 
ticos periódicos ou específicos. que possam 
ser considerados necessários para rever a ope­
ração dos serviços acordados, incluindo, mas 
não se limitando a, dados estatísticos relacíO.. 
nados ao tráfego transportado por suas em­
presas aéreas designadas entre pontos nas 
rotas especificadas no Anexo a este Acordo. 

2. Os métodos de transmissão dos dados 
estatisticos serão acordados entre as AUtori­
dades Aeronáuticas, devendo ser implemen­
tados, sem demora, após o início, parda] ou 
total, das operações nos seMços acordados 
por empresa aérea"designada de uma ou de 
ambas as Partes Contratantes. 

ARTIGO XIII 
Taxas alfandegMas e outros gra~es 
L Em base de reciprocidade, cada Parte 

Contratante deverá isentar a empresa, ou as 
empresas aéreas designadas, da outra Parte 
Contratante até o limite mais amplo permitido 
pela legislação nadona1, das restrições à im­
portação, dos direitos alfandegários, dos im­
postos de consumo, das despesas de inspe­
ção e de outros gravames e taxas incidentes 
sobre a aeronave, combustíveis, lubrificantes, 
provisões técnicas de consumo, sobressalen­
tes. incluindo motores, equipamento de uso 
regular, suprimentos de bordo (incluindo bebi­
das, fumo e outros produtos destinados à ven~ 
da aos passageiros em quantidades limitadas 
durante o vôo) e outros artigos, para uso exclu­
sivo, relacionados com a operação ou a manu­
tenção da aeronave da empresa, ou das em­
presas aéreas designadas, da Parte Contra­
tante que explora os serviços acordados, as­
sim como bilhetes aéreos, conhecimentos aé­
reos e quaJquer material impresso com o sím­
bolo da companhia e material publicitário dis­
tribuído, gratuitamente, pela empresa aérea 
designada. 

2. As isenções concedidas pelo presente 
artigo se aplicarão aos itens referidos no pará­
grafo I deste artigo: 

a) introduzidos no território de uma Parte 
Contratante pela empresa, ou pelas empresas 
aéreas designadas, da outra Parte Contratante, 
ou por conta das mesmas; 

b) mantidos a bordo da aeronave da em­
presa, ou das empresas aéreas designadas, 
de uma Parte Contratante, no momento da 
chegada e da partida do território da outra 
Parte Contratante; 

c) colocados a bordo de aeronave da em­
presa, ou das empresas aéreas designadas, 
por uma Parte Contratante no território da ou­
tra Parte Contratante para serem utilizados na 
operação dos seiViços acordados; indepen~ 
dente de tais itens serem ou não consumidos 
totalmente no território da Parte Contratante 
concedente da isenção, contanto que os arti­
gos não sejam alienados no território da refe­
rida Parte Contratante. 

3. Os equipamentos normais de_ bordo, 
bem como_ os materiais e as provisões, que 
se encontrem a bordo _da aeronave da empre­
sa, ou das empresas aéreas designadas, de 
qualquer Parte Contratante poderão uniCa­
mente ser descarregados no território da outra 
Parte Contratante com o (;Onsentimento das 
autoridades aduaneiras daquele território. 
Nesse caso, poderão ser colocados sob a su­
pervisão das mencionadas _autoridades, até o 
momento em que sejam reexportados, ou de 
qualquer forri1a utilizados, de acordo com <"'t; 

regulamentos aduaneiros. 

ARTIGO XIV 

Tarifas 
1. As. tarif~s _a serem aplicadas para o 

transporte nos serviços acordados de e para 
o território da outra Parte Contratante serão 
estabelecidas em nível razoável, levando-se 
em consideração todos os fatores relevantes, 
inclusive _os interesses dos usuários, o custo 
de operação, lucro razoável, características do 
serviço e, quando adequado, as tarifas cobra­
_das por outras empresas aéreas, operando na 
mesma i'ota,· oU em trechos da rota. 

2. As tarifas mencionadas no parágrafo 1 
deste Artigo serão acordadas, se possível, pe­
las empresas aéreas designadas pelas Partes 
Contratantes; tal acordo será alcançado, quan­
do possível, através do mecanismo interna­
cional de coordenação tarifária da Associação 
Internacional de Transporte Aéreo. Salvo de­
terminação em contrário na aplicação do pa­
rágrafo 4 deste Artigo, cada empresa aérea 
designada será responsável somente perante 
as suas Autoridades Aeronáuticas pela justifi­
cativa e peJo caráter razoável das tarifas apro­
vadas. 

3. As tarifas assim focadas serão subme­
tidas e recebidas pelas Autoridades Aeronáu­
ticas das Partes Contratantes pelo menos qua­
renta e cinco (45) dias antes da data prevista 
para sua vigência; em casos especiais, as Au­
toridades Aeronáuticas poderão aceitar um 
prazo menor. Se, dentro de trinta (30) dias 

_ da data do recebimento, as Autoridades Aero­
náuticas de uma Parte Contratante não tive­
rem notificado as Autoridades Aeronáuticas 
da outra Parte Contratante de ~eu desacordo 
com a tarifa submetida, a mesma será consi­
derada aceita e entrará em vigor na data indi­
cada da tarifa proposta. Se um prazo mais 
curto hotver sido acordado pelas Autoridades 
AeronáUticas para a submissão de uma tarifa, 
poderá ser igualmente aceito que o prazo para 
a notificação de desacordo seja inferior a trinta 
(3o) dias. 

4. Se uma tarifa não puder ser fiXada em 
conformidade com as disposições do pará­
grafo 2 deste Artigo, ou se no período previsto 
no parágrafo 3 deste_ Artigo um aviso de desa­
cordo tenha sido dado, as Autoridades Aero­
náuticas das Partes Contratantes deverão es­
forçar-se para flXéll' a tarifa de comum acordo. 
ConsUltas entre aS Autoridades Aeronáuticas 
serão realizadas, em conformidade com o Arti­
go XVIII deste Acordo. 

5. __ Se as Autoridades Aeronáuticas não pu­
derem chegar a um acordo a respeito da tarifa 

que lhes tenha sido submetida, nos termps 
do parágrafo 3 deste Artigo, nem sobre a fixa­
ção de qualquer tarifa, nos termos do pará­
grafo 4 deste Artigo, a divergência deverá ser 
solucionada, em conformidade com as dispo­
sições do artigo XX deste Acordo. 

6. a) Nenhuma tarifa vigorará se as Auto­
ridades Aeronáuticas de _qualquer uma das 
Partes Contratantes estive em desacordo com 
a mesma, salvo as disposições previstas no 
parágrafo 3 do Artigo XX deste Acordo. 

b) As tarifas fixadas conforme as dispo· 
sições do presente Artigo permanecerão em 
vigor, até que novas_ tarifas sejam estabele­
cidas, nos termos das disposições deste Arti· 
go, ou do Artigo XX deste Acordo.. 

7. Se as Autoridades AeronátiticãS de uma 
Parte Contratante demonstrarem sua insatis­
fação com uma tarifa fixada, as Autoridades 
Aeronáuticas da outra Parte Contratante serão 
notificadas _e as empresas aéreas designadas 
se esforçarão, se lhes for pedido, para chegar 
a um entendimento. Se, no prazo de noventa 
(90) dias a contar da data do recebimento 
da notificação, _a nova tarifa não puder ser 
fiXada, em conformidade com as disposições 
previstas nos parágrafos 2 e 3 deste Artigo, 
o procedimento indicado nos parágrafos 4 e 
5 deste Artigo será aplicado. 

a As Autoridades Aeronáuticas 'de ambas 
as Partes Contratantes se esforçarão para as­
segurar que: 

a) as tarifas cobradas e recebidas corres­
pendam às tarifas acordadas por ambas as 
Autoridades Aeronáuticas; 

b) nenhuma empresa aérea conceda aba­
timentos sobre tais tarifas. 

ARTIGO XV 
Vendas e Transferências de Recejtas 

1. Cadas empresa designada terá o direito 
de proceder à comercialização do transporte 
aéreo no território da outra Parte COntratante, 
de forma direta, ou a sua discrição, através 
de seus agentes. Cada empresa aérea desig­
nada terá direito de comercializar os serviços 
de transporte aéreo na moeda daquele territó­
riO, ou a sua discrição, e desde que permitido 
pelas leis nacionais daquele território, em 
moeda livremente conversível de_ outros países 
e, do mesmo modo, quaJquer pessoa poderá 
adquirir livremente os se!Viços de tranSporte 
em mo_edas aceitas para venda por aquela 
empresa aérea. 

2. Em conformidade com os reSpectivos 
regulamentos sobre câmbio aplicáveis a todos 
os países em circunstâncias análogas, cada 
empresa aérea designada terá o direito, a qual­
quer momento, de converter e de transferir 
para o seu país as receitas obtidas com a co­
merciaJização dos se!Vis;os de transporte de 
passageíros, carga e mala postal, deduzidas 
as despesas feitas no território da outra Parte 
·Contratante. A conversão e a transferência se­

__ @_o efetuadas _imediatamente, em conformi­
dade com as formalidades em vigor e às taxas 
de câmbio para pagamentos correntes vigen­
tes no momento da conversão. As 9-espesas 
correspondentes a tais transações não deve­
rão ser superiores àquelas cobradas a qual-
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quer empresa aérea, que explora serviços in­
ternacionais. 

ARTIGO XVI 
RepresenUJç~o Técnica e Comercial 

1. A empresa àérea, ou as empresas aé­
reas designadas, de uma Parte Contratante 
poderão, em base de reciprocidade, manter 
no território da outra Parte Contratant~ repre­
sentantes e pessoal técnico, operacional e co­
mercial, necessários para a exploração dos 
serviços acordados. 

2. As necessidades de pessoal poderão, 
à discrição da empresa aérea designada de 
uma Parte Contratante, ser atendidas por seus 
próprios funcionários, ou-pelos serviços de ou­
tra empresa aérea designada por aquela Parte 
Contratante, ou ainda pelos serviços de qual­
quer organização, companhia ou empresa aé­
rea da outra Parte Contratante. 

3. Os referidos representantes e funcio­
nários estarão sujeltos às leis e regulamentos 
em vigor na outra .Parte Co_n_tratante e, d.e_acor­
do com tais leis e regulamentos, cada Parte 
Contratante deverá, em base de reciprocidade 
e, sem demora, fornecer as carteiras profissio­
nais, os vistos para trabalhar, ou outrqs docu­
mentos semelhantes aos representantes e fun­
cionários mencionados no parágrafo deste Ar· 
tigo. 

4. Ambas as Partes Contratantes isentarão 
o pessoal empregado na prestação de se !Viços 
temporários das exigências da carteira profts­
sional, vistos e outros documento~ excetuan­
do-se circunstâncias especiais determinadas 
pelas autoridades nacionais competentes. 
Tais carteiras, vistos ou documentos deverão 
ser fornecidos, sem demora, de modo a não 
retardar o ingresso no país do pessoa! interes­
sado. 

ARTIGO XVII 
Vôos não regulares 

1. As disposições previstas nos Artigos VIL 
VIII, IX. X. XII, Xm, lW, XVI e XVm deste Acordo 
se aplicarão, também para os vôos não regu­
lares ("charter") qperados por empresa trans· 
portadora de uma Parte Contratante de e para 
o território da outra Parte Contratante, bem 
como à empresa aérea que realiza-tais vôos. 

2. As disposições do parágrafo 1 deste Ar­
tigo não deverão afetar as leis nacionais nem 
os regulamentos referentes aos direitos dos 
transportadores aéreos de efetuar vôos não 
regulares, ou a atuação de transportadores aê~ 
reos ou de outros interessad-o~ na_organização 
de tais operações. 

ARTIGOXVDI 
Consultas 

1. No espírito de estreita colaboração, as 
Autoridades Aeronáuticas das Partes Contra­
tantes deverão se consultar, periodicamente, 
com vistas a assegurar a implementação e 
o c:wnprimento satisfatório das disposições 
deste Acordo e do seu Anexo. 

2. As referidas consultas terão inído no 
prazo de sessenta (60) dic;1s da data de recebi­
mento do pedido correspondente, a não ser 
que seja acordado de outra forma pelas partes 

, Contratantes. -

ARTIGO XIX 
Einendas ao Acordo 

Se l.!ma das partes ContratanteS julgar dese~ 
j~~l a modificação de quéllquer disposição 
deste Acordo, poderá soUcitar consultas com 
ã outra Parte_ Contratante. As referidas consul­
tas, que poderão Ser entre Autoridades Aero_­
náuticas e se efetuar através de neeociações, 
ou de correspondência, terãO Inído no prazo 
~e sessenta (60) dias da data do pedido. Qual­
quer modificação acordada com base nas 
·consultas vigorará após a conf1m1ação por tro­
ca de notas_ diplomáticas. 

ARTIGO XX 
Solução de Controvérsia 

1. Se qualquer divergência surgir entre as 
partes Contratantes relativamente à interpre­
tação ou à aplicação deste Acordo, as Partes 
Contratantes envidarão, em primeiro lugar, es­
forços para solucionáwla mediante negocia­
ção. 

2. Se as Partes Contratantes_ não obtive­
rem uma solução mediante negociação, elas 
-poderão concordar em submeter a divergên­
cia à decisão de uma pessoa ou órgão, ou 
então qualquer Parte Contratante poderá sub-­
meter à divergência á decisão de um Tribunal 
de três árbitros, um a ser nqm~_ade>_ por cada 
Parte Contratante e o terceiro a ser indkado 
pelos do[s árbitros nomeados. Cada uma das 
partes Contratantes nomeará um árbitro no 
prazo de sessenta (60) dias a contar da data 
em que uma delas receba da outra Parte Con· 
tratante, pela via diplomática, o pedido de arbi­
tragem da divergência e o terceiro árbitro será 
lnçficado dentro do período posterior de ses­
senta (60) dias. Se qualquer das partes Contra­
tantes não nomear o seu árbitro dentro do 
piazO-especificado, ou se o terceiro árbitro 
n_ão fo..rjndicado dentro do prazo especificado, 
o Presidente do Conselho da Organização In­
ternacional de Avi~ção Ovil po-derá, a pedido 
de qualquer das Partes, indícar um árbitro, 
ou árbitros, segundo o caso. Em todos os 
casos, o terceiro árbitro deverá ser um nacio­
nal de um terceiro Estado. atuará como Presi­
dente do Tiibunal e escolherá o local da arbi· 
tragertl. 

3. As Partes Contratantes se comprome· 
tem a conformar-se com qUalquer decisão da­
~ nos termOs do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. As -despesas do tribunal serão repar­
tidas, igualmente, entre as partes Contratantes. 

ARTIGO XXI 
Denúncia 

Cada Parte COntratante poderá a qual1quer 
momento, após a entrada em vigor deste 
Acordo, notificar a outra P!iite, por escrito, pe­
los canais diplomáticos, da sua dedS:ã-o de 
denunciar este Acordo; tal notificação será fei­
ta, sifny]taneamente,_ à organização de Avia­
ção_ Civil IQtemacional. O Acordo deixará de 
viger um (1) ano após a data do recebimento 
da notificação pela outra Parte Contratante, 
a menos qu_e seja retirada, de comum acordo, 
antes de expirar_ esse período. Se o re<::ebi­
mento da notificação não for acusado pela 
outra Pa~!-e Cqntratante, essa_ notific?ção devew 

rá ser considerada recebida catorze (14) dias 
após seu recebimento pela OrganizaÇão de 
~viação Civil internacional. 

. ARTIGO XXII 
Registro na OAa _ 

O presente Acordo e quaisquer emendas 
ao meSmo deverão ser registrados na Organi­
zação de Aviaçao Civil fntemacional. 

ARTIGO XXIII 
Convenções MultJ1aterais 

Se uma Convenção Aeronáutica multilateral 
entrar em vigor para ambas as Partes Contra­
tantes, as disposições de tal CohVe~çãO deve­
rão prevalecer. Cónsultas, em -cOnformídáde 

- com o Artigo XIX deste Acordo, poderãO ser 
-realizadas para determinar o grau em qUe Eiste 
Acordo é afetado pelas dispo_sições da con-
venção multilateral. · 

ARTIGO XXIV 
Entrada em vigOr 

O presente Acordo s_erá aplicado, proviso_­
riamente, pelas autoridades brasileiras e can&­
denses, nas suas respectivas áreas de compe­
tência, desde a data d~ sua assinatura, e_entra­
rá em vigor, quando as Partes ContratanteS 
forem mutuamente notifi~das, através_ doS 
canais diplomáticos, do cumprimento de suas 
formalidades constitucionais. 

ARTIGOXX:V 
Títulos 

Os títulos utilizados neste Acordo servem, 
unicamente, de referência. 

Em testemunho do que os abaixo assina­
dos, devidamente autorizados por seus res· 
pectivos Governos assinam, o presente Acor­
do. 

Feito, em duplicata, em Brasma, aos 15 dias 
. do mês de maio de 1986_, nos idiomas Portu­
guês Inglês e Francês, sendo todos_ os textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa_ do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo do Canadá: Anthciny T udor 
Eyton. 

ANEXO 
Seção I 

Rota a ser operada pela empresa aérea, ou, 
pelas empresas aéreas, designadas pela Repú~ 
bllca Federativa do Brasil: 

Pontos iniciais -POntos no Bras_il,_ 
Pontos Intermediários_ - a serem acorda­

dos. 
Pontos no Canadá- Montreal, Toronto. 
Pontos Além- a serem acordados. 

Notas: 
1. Quaiquef ponto, ou pontos acima e:spe~ 

çi:ficados poderão ser omitidos em qualquer, 
ou em todos os serviços, mas todos os servi­
ÇOs deverão se originar ou terminar no Brasil. 

2. OsselViçosemTorontoserãooperádos 
em período diurno e no terminal aceitá.yel pela 
direção do aeroporto, em conformidaâé com 
as exigências do Govemo do Canadá, no to­
cante às exceções à morat6riá sobre o ~cesso 
de novas empresãS-aereas estrangeiras ao Ae­
roporto [ntemacional de Pearson (Toronto). 
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3_ Para fins do artigo XI, a empresa aérea, 
ou as empresas aéreas designadas pela Repú­
blica Federativa do BrasiL terão o direito de 
operar duas freqüências semanais, em cada 
direção, com equipamento "DC-1 O", ou equi­
valente. Qualquer modificação de freqüência 
e da capacidade estabelecidas será determi­
nada, em 'COnformidade com as disposições 
do Artigo XI. 

4. A empresa aérea, ou empresas aéreas, 
designadas pelo Brasil deverão apresentar os 
horários às autoridades aeronáuticas do Cana­
dá, segundo os regulamentos canadenses. Os 
referidos horários incluirão todos os dados re­
levantes,, tais como, tipo-, modelo e configu­
ração da aeronave, freqüências dos serviços 
e pontos a serem operados. Os horárfos deve­
rão ser aceitos, ou_ aprovados, se estiverem 

em conformidade com as disposições deste 
Anexo. 

ANEXO 
Seção 11 

Rota a ser operada pela empresa aérea. ou 
pelas empresas aéreas, designadas pelo Ca­
nadá: 

Pontos Iniciais - Pontos no Canadá. 
Pontos IntermediáriOs _: a sereffi acorda­

dos. 
Pontos no Brasil- Rio de Janeiro, S_ão Pau­

lo. 
Pontos Além - a serem acordados. 

Notas: 
1. Qualquer ponto, ou· pontos, acima es­

pecificados poderão ser omitidos em qual­
quer, ou todõs-os se [Viços, mas todos os_ servi­
ços deverão originar, ou terminar, no Canadá. 

2. Para fins dõ Artigo Xi, a empresa· a"i~rea. 
.ou empresas ,;léi"eas designadas pelo Canadá 
terão o direito de operar duas freqüências se­
manais, em cada direção, com equipamento 
"DC-1 O", ·ou equivalente.-QUalquer modifica­
ção de freqüência: e da capacidade estabe­
lecidas será determinada em conformidade 
-com as disposições do Artigo XI. 

3. A empresa aérea, oU empresas aéreas, 
designadas pelo Canadá deverão apresentar 
os horários às autoridades aeronáuticas do 
Brasil, segundo os regulamentos brasileiros. 

.cOs referidos horários incluirão todos Os dados 
relevantes, tals como, tipo, modelo e configu­
ração da aeronave, freqüência dos serviços 
e pontos a serem operados. Os hprários deve­
rão ser aceitos, ou aprovados, se estiverem 
eil1 conformidade com as disposições deste 
Anexo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado F e dera!, promuigo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO, N• 62, DE 1989 

Apro.a o ato que outorga permissiio à Jvaí Emissola FM Ltda., para explorar. pelo 
prazo de 1 O (dez) anos, sem direito de exclusiVidade, seJVÍço de radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, na cidade de Santa Isabel do !.aí, Estado do Paraná. 

Arl 1 • É aprovado o ato que outorga permissão à lvaí Emissora FM Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 1 O (dez) anos, sem direito de exclusividade, seiViço de radiodifusão sonora, em freqüência modulada 
na cidade de Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná · · 

Arl 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de outubro de 1989.- Senador Nelson Cameüo, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 158' SESSÃO, EM 23 
DE OUT()BRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Presidente 
da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha dEt nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

N• 256/89 (n• 668/89, na origem), refe­
rente à esc::ota __ do Sr. Paulo Tarso Flecha 
de Uma, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil Junto ao Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte._ 

1.2.2- Oficio do 1 ~ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

SUMÁRIO 
Encaininhtmdo à revisão do Senado au­

tógrafo do seguinte projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 50/89 

(no 3..477/89 na Casa de origem), que dis­
põe sobre a indenização _da diferença entre 
a atualização monetária dos empréstimos 
concedidos com recursos da Caderneta 
de Poupança Rural e o valor da correção 
monetária dos depósitos de poupança, e 
dá outras providências. 

1.2.3- Dicursos do Expediente 

SENADOR LOURfVAL BAPTISTA -
Normalização_ das relações econômicas, 
particularmente no campo da ipformática, 
entre_ o Brasil e os Estados Unidos da Amé~ 
rica, graças à operosidade do Embaixador 
Paulo de.Tarso F1echa de Uma. 

SENADOR GOMES CARVALHO _:_ 
Acordo básico para a condução da política 

de preço-s firmado entre representantes do 
Governo e do setor autorilotivo. __ CriaçãO 
de CPJ destinada a apurar irregularidades 
no setor automotivo. 

. SENADOR MAURO BENEVIDES~ 7:1' 
aniversário da DioCese de CratoMtt; _ . 

1.2.4 -Comunicações da Ptesfdên· 
da 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas aos Projetos de Lei do DF 
n95 63 a 65/89~ com oferecimento d~ 
emendas apenas ao de n? 64. 

- Extiilç_ão, por decurso de prazo;_ da 
Comissão Parfamentar de Iriciuérito criada 
pelo Requerimento n? 336/89, para inves­
tigar, em profundídade, as causas, canse~ 
qüências e responsabilidades que determi­
naram a liquidaÇão do Banco Regional de 
DesenvOlvimento do ExtremoMSul ___:. BR­
DE. 
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- Inexistên-cia de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

1.2.5- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

- Do Senador Marco Maciel, pronun­
ciado na sessão de 26·9-89 (Republica­
ção). 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciados nas sessões de 27 e 
28-9-89. . .. 

-Do Senador Dirceu Carneiro, pronun­
ciado na sessão de 4-10-89. 

-Do Senador Ronan Tito, pronunciado 
na sessão de 5-10-89. 

- do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 12-10-89. 

3-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N'249/89. 

4-ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TARIO DO SENADO FEDERAL 
--"- N• 6/89. 

5-PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL 

6-W51 a53/89. 

7-ATADECOMISSÁÓ 

8-MESA DIRETORA 

9- LÚ)ERES E VICE-LloERES DE 
PARTIDOS 

10-COMPOSIÇÁO DE COMIS­
SÕES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 158" Sessão, em 23 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUJ'OS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Nabor Júnior - Odacir Soares - Ro­
naldo Aragão -Jarbas Passarinho- Alexan­
dre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodri­
gues -Aiacoque Bezerra- Humberto Luce­
na- Marco Maciel- Ney Maranhão - Man­
sueto de lavor - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - João Calmon - Nelson 
Carneiro -Pompeu de Sousa- Meira Filho 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Gomes Carvalho -Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 22 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçilo de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1 • Secretário. 

É lido o ~eguinte 

Mensagem 
DO SEI'!HOR PRESIDENTE DA REPÚ­

BUCA 

Submetendo a deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 256, DE 1989 
(N• 668/89, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Paulo Tarso Ae­
cha de Urna, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carre~a de Diplomata, para exercer a função · 

de Embaixador do Brasil junto ao Reino Clnido 
da Grã-Bre_tanha e da Irlanda do Norte, nos 
termos dos Artigos 56 e 58 do Regulamento 
de PessoaJ do Serviço Exterior, baixado pelo 
Decreto n~ 93.325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os rriéritos do EmbaixadQr Paulo Tarso 
Flecha de Lima, que me induziram a ~o­
lhê-19 para o desempenho dessa el~ada fun­
Ção, con~ da anexa i!lformação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de outubro de 1989. - José 
Sarney. 

Paulo Tarso Flecha de Uma 
Filho de Sabastião Dayrell de Uma e Maria 

de Lourdes Aecha de Lima. 
Nascido em Belo Horizonte/MO, em 8 de 

julho de 1933. · 
C0r5QS: __ 
Bacharel em Ciên~ias Juridlca~ e Sociais, 

Faculdade Nacional de Direito da Universida­
de do Brasil, Rio de Janeiro. 

-CUrso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
Instituto Rio Branco (CADIIRBr). 

Funções Públicas: 
Oficial do Gabinete do Presidente da Repú­

blica 1956/1960. 
Chefe de Gabinete do Governador Provi­

sório do Estado da Guanabara, 1960. 
Professor de Promoção Comercial do Curso 

de Preparação à Caí-reira de Diploma·ta 
(CPCD),Instituto Rio Branco (IRBr), 1971. 

Professor do Curso de Aperfeiçoamento de 
Diplomatas (CAD),Instltuto Rio Branco (IRBr), 
1971n5. 

Presidente da Fundação Visconde de Cabo 
Frio, 1974/1989. 

. Conselheiro do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social (BNDES), 
1980/1986. , _ 

Representante do Ministério das Relações 
Exteriores no Conselho Deliberativo da Supe­
rintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudef1e), 197111985. 

Membro da Junta Diretiva da Agência Espe­
cial de Financiamento Industrial (Finame), 
1980/83. 

Representante· do Ministério das Relações 
Exteriores na Comissão Marítima Nacional, 
1985/1987. 

·.Membro do Conselho Diretor da_ Fundação 
Alexandre de Gusmão (Funag), 1985/r988. 

Presidente da_ FundaçãO-Alexandre de Gus-
mão (Funag), 1981/1989. -

Presidente da Fundação de Amparo à Pes­
quisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMING), 
1986/1989. 

Carreira Diplomática: 
Cônsul de Terceira Class_e, concursO, 27 de 

junho de 1955. . 
Segundo Secretário, meréciffierlto, 5 de 

maio de 1959. 
PrimeirO Secretário, merecimento, 15 de 

outubro de 1964. 
Conselheiro, título, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Oasse, rneredmento, 

5 de maio de 1972. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 

28 de abril de 1977. 
Funções na Secretaria de Estado das Rela­

ções Exteriores: 
Chefe da Divisão da Associação Latino-A­

mericana de üvre Comércio, 1966/68. 
SecretáricrGeraJ-Adjunto, interino, para Pro- · 

moção cqm·erdal, 1971!72. 
Secretário-Geral-Adjunto para Promoção 

Comercial, 1972n3. 
Chefe do Departamento de Promoção Co­

mercial, 1973L84. 
Subsecretário-Geral de AssuntOs ECOnômi­

cos e COmerciais, 1984/85 . 
Secretário-Geral das Relações Exteriores, 

198511989. 
Ministro de Estado, interino, das Relações 

Exteriores. Várias oportunidades em 
1985/1989. 

Postos no Exterior: 
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Roma, Segundo Secietário, 1961/62. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1962. 
Montevidéu, ALALC, Segundo Se.cretário, 

1962/64. -
Montevidéu, ALALC, Encarregado de Negó-

cios, 1963/1965/1966. -
Montevidéu, ALALC, Primeiro Secretário, 

1964/66. 
Nova York, Cõnsul-Adjunto, 1969fil. 
Nova York, Chefe do-SECOM, 1969f70. 
Nova York, Encarregado do Consulado-Ge-

ral, 1969 e 1970. 
Outras Missões de Caráter Diplomático: 
1. Delegação do Brasil às Solenidades de 

posse _do Presidente da__Bolívia, 1956 (mem­
bro) 

2. À disposição da Delegação da África 
do SUl, às- solenidades de posse do Presidente 
do Brasil, 1956. 

3. Delegação do Brasil à Primeira_ Confe- -­
rência Geral da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica (AIEA.), Viena, 1957 (membrol 

4. Delegação do Brasil às Solenidades de 
posse elo Presidente do Mêxico, 1958 (mem­
bro). 

5. Grupo de Trabalho de Elaboração do 
Anteprojeto de Reformei-do Mintstério das Re­
lações ExteriOies, 1958 (membro). 

õ.- Representante, Suplente, do Brasil à Or­
ganização das Nações Unidas para Alimen­
tação e Agricultura (F AO), 1961 e 1962 

7. Delegação do Brasil à XXXI Sessão do 
Comitê_ de Produtos de "Base da Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agri­
cultura (FAO), Roma, 1962 (delegado). 

8. J[ conferência Latiri_Q;Affierlc.im~- da _ _Uya 
e do Vinho, Mendoza, 1963 (observador). 

9. Delegaçào do Brasil à Reunião de Peri­
tos Governamentais sobre Integração Econô­
mica Latino-Americana, Montevidéu, 1964 
(asses~or). 

1 O. Delegação do Brasil ao lV Período de 
Sessões das Partes Contratantes __ do Tratado 
de Montevidé_u, Bogotá, 1964 (Secretário-Ge· 
ral da delegação do Brasil). 

11. Representante Suplente do Brasil jun­
to à Associação Latino-Americana de Livre Co­
mércio (ALALC), 1964{66 

12. lii Assembléia Extraordinária da-Asso­
dação Latino-Americana de Transporte Maríti­
mo (A!.AJV\AR), Montevidéu, 1965 (observa­
dor). 

13. Delegação do Brasil à Reunião, em 
nível governamental, para Análise da Política 
de TranSporte Aquático da ALALC, Montevi-
déu, 1965 (delegado). · 

14. Delegação do Brasil à Conferência dos 
Chanceleres das Partes CoiltratanteS do Trata­
do de Montevidéu, Montevidéu, 1965 (mem­
bro). 

15. Delegação do Brasil aos III, V, VI e VIl 
Períodos de Sessões das Partes Contratantes 
do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1963, 
1964, 1965 e 1966 (delegado). · 

16. Delegação do Brasi1 à 11 Reunião da 
Comissão Especial Brasil/Argentina de Coor­
denação (CEBAC), Buenos Aires, 1965 (mem­
bro). 

17. Delegação do Brasil à I Reunião do 
Conselho de Ministros da Associação Latino-

AmericanO de LiVre Comérdo (ALALC), Mon­
tevidéu, 1966 (membro). 

18. Delegação do Brasil à Reunião Espe­
cia1 de Representantes PresidenciaiS, Monte­
vidéu, 196_7 (membro} 

19. ~Delegação do BraSir à Reunião de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Buenos Aires, 1967 {membfo}. -

2Ç. -Delegação do_ Brasil à Reunião dos 
Ch~fes de Estados Americanos, Montevidé-u, 
1967 (membro). 

21. Delegação do Brasil da V Reunião 
Anual do Comitê Interamericano Econômico 
e Social (OES), em rúvel técnico ministerial, 
Vina dei Mar, 1967 (delegado). -

22. Delegação do Brasil à IV Período de 
SessõeS Extraordinárias da Conferência das 
Partes COntratanteS do Tratado de Monte~· 
déu, 1967 (coordenador). 

23. - P'elegação do. B_rasil à ReÜ_nião do 
Conselho de MiniStroS da Associação Latino­

_Amerlca_na de Livre Comén:;io (ALALC), As­
sunção, 1967 (coordenador). 

24. Delegação do Brasil à Til Reunião da 
Comissão Especial Brasil/Argentina de Coar· 
denação (CEBAC), Rio de Janeiro, 1967 
(membro). 

25. _ I ~eunião do Grupo sobre Implicações 
Fmanceiras da Integração Econômica Latino­
Americana~ Rio de JaneirQ, 1967 (represen­
tailte_do Ministério das Relaçõe~ ~rioreS). 

26. Grupo Técnico EXploratório do Brasil 
para Conversações Comerciais- com ·a Vene­
zuela, 1967 (subchefe da seção brasileira). 

27. Comissão Mista Brasil-Chile, 1968 
(membro da seção brasileira). 

___ 28_ Delegação do Brasil à IV Reunião da 
COmissão Especial Brasil/Argentina de Coor­
denação (CEBAC) de Janeiro, 1968 (mem­
bro). 

29. À disposição do Ministro das Relações 
-Exteriores do Cl1iJe, dlir.:iiif.e a visita oficial do 
Presidente daquele país ao Brasil, 1968. 

-30_ Delegação do Brasil à V Re-união da 
Co~issão Espec:iai:_Brasil/Arg~ntirla de' Coor­
denação (CEBAC), Buenos Aires, 1967 e 19_68 
(membro) 

31. Delegação do.Brasil ao VIl Período de 
Sessões Ordinárias da "C:oriferência da Asso­
ciação Latino-Americana de Livre Comércio 
(AlALC), Montevidéu, ·f958 (Coordenador). 

32. _Reunião para Conversações Bilaterais 
BrasilLEStados Unidos sobre Exportação de 
lexteis Brasileiros para os EUA. Washington, 

_ 1970 (subchefe da delegação brasileira). 
33. Delegação do Brasil à Reunião de Di­

reto_res Nacionais de Promoção de Exporta­
ções, Bogotá, 1971 (chefe). 

34. Delegação do Brasil ao I Congresso 
lnteramerlcano Extraordinário de Turismo, Rio 
-de Janeiro. 1972 (deleqado). 
___ 35. Delegaçã_o do Brasil' a Bagdá, para dar 
~~primento ao disposto nos artigos n, V e 
VU~ do Acordo sobre Cooperaçao Comercial, 
assinado com o Governo do Jraque em 1 O 
de_~alo de 1971, lraque, 1972 (chefe}. 

36 .. CoffiítiVã Cio MiniStro das ·RelaÇões Ex­
te_riores, em viaQem a países_ da Costa Oeste 
da África (Costa do Marftm, Gana, Benin, To-

go, Nigéria, Camarões, Gabão, Zaire _e Sen~-
gal), 1972 (membro). - · 

37. Convênio de Prestação de Assistência 
Técnic_a para _a Modernização do Sistema de 
Informações do Ministério das Relações_ Exte­
riores, 1973 (representante do MRE). 

38. Comissariado da F eira Brasileira de 
ExportaÇãO, 1973 (representante do MRE). 

39. Reunião de Coordenação dos Setores 
de Promoção Comercial Brasileiros (SECOM), 
Washington, 1973 (chefe). ~ 

40. Comitiva do Ministro das Relações EX­
teriores, em viagem oficial à República do Se­
negal, 1974 (membro). 

41. Delegação do Brasil à IV Reunião de 
Diretores Nacionais de Prornpção de Exporta­
ções, Bogotá, 1974 (chefe). 

42. Reuriião· Anliàl dos Diretores de Pro· 
moÇà_o _de Exportaç:õe?_, ~erttro lnteramerlca­
no de Pronloção da Exportação (QPE) da Or­
g~l)i~.!'lÇ~O dos Estados Americanos (OEA), 
1974 (chefe). 

43. Delegação do Bras1l à Reunião do Gru~ 
po de Trabalho sobre -En1presas Transnacio­
nais, criado pela Conferência de Chanceleres 
da _América, Washington, 1974 (chefe). 

44. _À disposição do Primeiro-Ministro do 
Japão, por ocasião de sua visita oficiai-aO Bra­
sil, 1974. 

45. Comitiva _do Ministro das Relações Ex­
teriores, erri víaQem oficial à Costa do Marfun, 
1975 (membro). 

46. Delegação do Brasil à XXX Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, Nova 
York, 1975 (membro). 

47. Missão Preparatória à visita do Ministro 
das Relações Exteriores ao Jraque,_1 975 ( che­
fe). 

4& Delegação do Brasil às I e 111 Reuniões 
Preparatórias, do Grupo de Trabalho sobre 
Empresas Transnacionais, Washington, 1975 
(chefe) 

49. Comitiva Presidelidãl, em visita oficial 
à República Oriental do Uruguai, 1975 (mem­
bro). 

- 50. Reunião de Coordenação dos Seiores 
- de Promoção Comercial Brasileiros (SECOM), 
Nova York, 1976 (chefe). 

51. Comissão Econômica Mista Brasil­
Canadá, Ottawa,, 1976 (chefe da seção brasi· 
!eira). 

52. Missão Empl-esariai S,faSifeírã--ao-Chi­
le, 1976 (chefe da representação do governo 
brasileiro). 

53. Seminário Sobre ln-vestrmen.foS no 
Brasil, Coinitê de Assuntos Econômicos da 
"Canning House··, Londrê"s. 1976 (modera­
dor). 

54. À disposição do Pre!!Sidente da Vene­
zuela, por ocasião de sua visita oficial ao Brasil, 
1977. 

55. Comissão Econômica Mista Brasil­
Coveite, Coveite, 1977 (chefe da seção brasi­
leira). 

56. Comitiva do Ministro da Indústria e do 
Comércio, em viagem ofidal à República do 
lraque, 1977 (membro). 

57. Missão Exploratória Comercial à Vene­
zuela, Caracas, 1977 (chefe). 
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58__ Missão encarregada de estabelecer o 
relacionamento econômico-comercial elo 
Brasil com o Governo da República Popular 
de Angola, Luanda, 1976 (chefe). . 

59. Reunião do Qrupo de Contado loteJ­
govemamental sobre Investimentos Privados 
Brasil-Portugal, Usboa, 1977 (chefe dcl seçãO 
brasileira). 

60. Missão Comercial ao Irã, Teerã., 1977 
(chefe). -

61. Missão Comercial Especial à Rej;úbli­
ca Popular da Argélia, 1977 (chefe). 

62. Missão Especial à Nigéria, 1977 ( che­
fe). 

63. Representação do Governo Brasneiro 
na Feira Intemadonal de Bagdá, 1977." 

64. Reunião de Coordenação dos Setores 
de Promoção Comercial Braslleiros (SECOM)_ 
nos EUA, Dallas, 1977. 

65. 11 Reunião da __ Comissão Mista Brasil­
Canadá, Brasília, 1978 (chefe da seção brasi­
leira}. 

66. Reunião do Grupo de Contacto Inter­
governamental Brasil-Portugal sobre Investi­
mentos Reciprocas, Lisboa, 1978 (chefe dã 
seção brasileira). 

67. Comitiva do Secretárlo--Oeral do Mi­
nistério Relações Exte_r_l01:es em-Viagem oficial 
ao Irã, Japão e Austrália, 1976Jmembro). 

68. _Comitiva da visita presidencial à Repú­
blica Federal da Alemanha, Bonn, 1978 
(membro). · 

69. _ Missão Comercial.l;speçial à Venezue-
la, 1978 (chefe), , 

70. Seminário Brasil_~.;tpão de Relações 
Econômic_o-Comerciais, Tóquio, 1978 (sub­
chefe da Delegação brasileira)~ 

71. Missão Comercial Governamental à 
China, 1978 (chefe). 

72. Missão Comercial Govern_.arnental à 
Índia, 1978 (chefe). 

73. Reunião da Comissão Mista Brasil-I­
raque, Bagdá, 1979 (subchefe da deÚ~gação 
brasileira). 

74. Missão Comercial _Governamentãl à 
Argélia, 1979 (chefe). 

75. Missão Comercial Governamental à 
Malta, 1979 (chefe). 

76. Missão EsPecial junto ao Presidente 
do Panamá, 1979. 

77. Embaixador em Mi_ssão Especial para 
Negociações Ecnômicasju.nto aÇl Governo da 
República Federal da Nigéria, 1979. 

78. Comitiva da visita presidenc;ial_ à Vene­
zuela, 1979 (membro). 

79. Comitiva da_visita oficial do Presidente 
da República ao Para_guai, Argentina e Ou1e, 
1980 (membro). . 

80. I Reunião da Comissão Mistã-Bfasii-Ni­
géria, Lagos, 1980 (delegação do Brasil). 

81. Missão Comerc_ial Governamental à 
Arábia Saudita, 1980 (chefe). · 

82. Missão Oficial junto ao Govemo 4a R e~ 
pública Helênica, 19aO (chefe). "--

83.- Coinitiv~ do Ministro das RelaçõeS Ex­
teriores, em visita -oficiãl aos países da África 
Austral (Tanzânia, Moçambique, Zâmbia, Zim~ 
bábue e Angola), 1980 (membro). 

84. Seminário da Organização dos Países 
Elcportadores de Petróleo (OPEP), Viena, 1980 

(represenWnte do _Brasil). _ _ 
_ 85._ Embaixador em Missão Esp€:cial para 

Negociaçõ_es Econômicas junto ao Governo­
da Venezuela. Caracas, 1980. 

86~ 11 Reunião da Comiss_ão Mist;;,. de Coor­
denação Brasi_[-Nigéria, Lagos, 19S:1 (memDro 
da delegaçaõ brasileira). 

87. Embaixador Plenipotenciário em Mis­
são Especial junto ao GoVemb-d.;fRepiíblica 
do Equador para assinatura de: Acordo Opera­
tivo sobre COoperação em Projetos de De_sen­
volvimenfó, Quito, 1981. 

88.__ Coõfdeit~çlpr d<)s Negociações_par-a o 
Acordo Tripartite Mocambique-Fundo ·da Or­
ganiz.ação dos. Países Exportadores de Petró­
leo (OPEP)- Brásil, Viena, 1981. 

89. f.'\iSsã.o Comercicd _Go'!ernament;al ,aos 
Paí~e:~ -~a ASEAN (Malâ~ãa. Cingajjura, Indo­
nésia, FiliPinas eTailândia),1981 (chefe). 

_ 90. Embaixador em Missão Especial para 
N~gociações Econômic~~ junto ao Governo 
da República do Panamá, 1981, 

~ 1. Comitiva da visita presidencial a Portu- -
g?}, Frãnça, Colômbia, Equador, RFA e Peru, 
1981 (membro). 

92. 11 Reunião da.C::omlsSiio Mista Brasil-I· 
raque, Bagdá, 1982 (subChefe da delegação 
brasileira). 

93. Comitiva da viSita Presidend~l aos 
EUA e Canadá, 1982 (membro). ·· · 

94. Mis_são Comercial Oóvemamental ao 
Egito; !9'82(chefe). · . " 

95. Embaixcidor érn MisSãõ-ESP_ecial para 
Negociações Econômicas jurito ao GoVerno 
da Re_]?úbllca do fraque, Bagdá, 1982. .. -

96. ~ _MJssã.o Preparatória à visita presiden­
cial ao México, 1983 (chefe), _ 

97. Missão Comercial E_special à Argen-
tina, 1983.(chefe). - · 

__ 98. Miss~o.Comercial.à República do Pa~ 
ragual. I ~83 (chefe), 
. 99. R~união -para ConverSações Econô­

micas junto ao Qovem.o d~t_República Fran­
cesa~ Paris. 1983 (chefe da _delegação brasi-
leira). -

100. Missã9 Preparatória· à Visita presiden·· · 
Giol à N.igéria, !983 (chefe). 

IOJ. Reunião do Comitê Conjunto ad-froc 
sobre_. Questões Come(ciais, Bagdá, 1983 
(chefe-da delegação brasi1Eii~i3). 

102. -,-Comitiva da visita presidencial à Áfri­
ca (Nigéria, Guiné Bissau, Senegal, Argélia e 
Cabo Ver4e), !983 (membro). 

103.- Reunião F-:3 do Grupo de ?_er1tos do 
Gruptr-dos 77 sobre Projetos de DesenVol­
vimento e Concorrências Públicas Internado· 
nais, Rio de Janeiro, 1983 (Pre_sidente da Con­
ferência e chefe da delegação hrasíleira). 

~ )04 .. Reunião do Comitê_ conjunto ad-hoc 
sobre Questões Comerciais, Bagdá, 1984 
(cb~fe da delegação brasileira). 

105. _ Reunião da Comissão Mista Brasil· 
Zãire, Kinshasa, 1984 (chefe da delegação 
brasileira), 

-106: Reunião da Comissão Mista Brasil­
Congo, Brazzaville, 1984 ( chefe_9a delegação 
brasileira). 

l_O't. Re_Ul)ião d,e Çoorden~çã_o, de Promo­
ção Comercial, Nova IorqUe, 1984 (chefe). 

108. Reunl~o ~obre oportunidades de 
coo-peração-Intemacional com o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), Banco Mundial (BlRD) e Banc:o lnte­
raniericario de Desenvolvimento_ (BID), Wa~ 
shington, 1984 (chefe- da delegação brasilei­
ra). ·· · · 

109. Comitiva da visita presidencial ao 
Marrocos, Espanha, Bolívia, Japão e China, 
1984 (membros). 

110. Coordenador da viagem do Presi­
dente-eleito Tancredo Neves ao ext_erior, 1985. 

111. XIV Reunião da CóinísSão Mista Teu:­
to-Brasileinf dé CoOperação Genti1ica e Tec­
nológica, Brasília~ 1985 ( c:h~fe da seção brasi-__ 
!eira). 

112. Embaixador Extraordinário e Pleni­
potendár1o éril Mis_sijo Especial para a Nego­
ciação do Reatamento das Relações Diplomá­
ticas com a República de Cuba, Paris, 1986. 

113_. Emba~dor Extraodinário e Plenipo­
te?i'Ciãfio ·em Missão Especial para Negocia­
ções com a Delegação dos Estados Unid9-5 
da Amérkã, de Assunto.s,_Ec;onômico-Comer­
ciais de Interesse Bilateral, Paris, 1986. __ 

114. Erribaixador Extraordinário e Ple-ni­
potenciário em Missão Especial para Negocia­
ções com a Delegação do_s Estados Unidos 
da América, de Assuntos Econômko-comer­
dB.is de Interesse BiiClte_ral, Paris, 1986. 

115. Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário em Missão Especial para Negocia­
ções com a Delegação dos Estados. Unidos 
da América de Assuntos Econômico-Coffier­
<::iais de Interesse Bilateral, Bruxelas, 1986. 

116. Embaixador Extraordinário e Plelii­
potendáriõ em Missão Especial para repre~ 
sentar- o Brasil na Conferência Infonnal de Mi­
nistros de Comércio, ·realizada em Taupo, No­
va Zelândia, 1987. 

117. Emabixador Extracirdináiio--e- Pte-ni­
potenciário em Missão Especial para Negocia­
ções com a Delegação dos Estados Unidos 
da AmériCa, Assuntos Economico·Comerc:iais 
de Interesse Bilateral, Cidade do México, 1987. 

118. XVI Reunião da Comissão Mista Teu­
to-Brasileira de Cooperação Cientilica e_ Tec­
nológica, Brasília,J9_87 (chefe da delegação 
brasileira). 

119. MissãO _E_special ao Quadragésimo 
Terceiro Períoào de _Sessões das Partes Con­
tratantes do GAIT e às .cerimônias comemo­
rativas do Quadragésimo Aniversário do Acor­
do Geral sobre Tarifas e Comércio, _Genebra, 
1987 (chefe). 

120. Missão Especial para representar o 
Brasil na Reunião Ministerial Informal sobre 
o Comércio· Internacional, Constança, Repú­
blica Federal da Alemanha, 1988 (chefe). 

121. IX Reunião da Comissão JVüstii Brasil­
Iugoslávia, Brasüia, 1988 (chefe da delegação 
brasileira). 

122. Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário para representar o BrasO nas nego.;. 
ciações com o Governo da República do lra­
que sobre assuntos do relacionamento econô-
mico-comercial_, B_agdá, 198ª, - -

123. Reunião Ministerial do Mecanismo de 
ConC:ertação e Consulta (Qiupo dos OitO), Oa-
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xaca, México, 1988 (chefe da deiegãÇ-ão bfa.Si­
leira). 

124. Delegação do Brasil à Reunião de 
Negociações de Acordo Global de CooperaM 
ção ftalo-Brasileiro, 18 a 20 de julho de 1988 
(chefe). 

125. I Reunião da Comissão Mista Brasil- · 
Irã, Brasília, 1988 (chefe da delegação brasi­
leira). 

126. Reunião Informal de Ministros Res­
ponsáveis pelo Comércio Exterior. Islamaj)ad, 
2 e 3 de outubro de 1988 (Enviado Especial 
do Senhor Presidente da República). 

127. XV Sessão da Córi1iSsã6 Mista Teuto· 
Brasileira de Cooperação Eco_nômica, Brasília 
1988 (chefe da delegação brasileira). 

128. Reunião Ministerial do Comitê de Ne­
gociações Comerciais da Rodada Uruguai, Ca­
nadá 1988 (chefe da delegação brasileira). 

129. XVII Reunião da Comissão Mista Teu­
to-Brasileira, Bonn, 1988 (chefe da deJegação 
brasileira). 

130. N Reunião da Comissão Mista Brasa­
Angola, Luanda, 1989 ( Chde da delegação 
brasileira). 

131. Delegação do Brasil à reunião pi!tra 
Negociação de Acordo Global de CooperaÇã:O 
fta!o-Brasileiro, Roma, 1989 (chefe). 

132. Comitiva Presidencial, em visita ofi­
cial à República do Suriname e à República 
de Guiana, 1989 (membro). 

133. Delegação do Brasil à ID Reunião de 
Ministros de Relações Exteriores do Tratado 
de Cool(leração Amazônica, Quito, 1989 (che­
fe). 

134. Reunião de Chefes de Estado ou de 
Governo, a convite dos Primeiros--Ministros 
dos Países Baixos, França e Noruega, com 
o objetivo de considerar medidas de coope­
ração internacional para a proteção do meio 
ambiente, Haia, 1989 (representante especial 
do Senhor Presidente da República e chefe 
da delegação brasileira). 

135. Delegação do Brasil à Reunião dos 
Presidentes dos Países da Região Amazônica. 
Manaus, 1989 (membro). 

136. m Sessão da Conlissão Mista de Coa~ 
peração Brasi1-CEE, Bruxelas, 1989 (-chefe da 
delegação brasileira). 

137. Comitiva do Presidente José Sarney 
às cerimôrúas de posse do Presidente-eleito 
da República da Bolívia, La Paz, 1989 (mem­
bro). 

138. Reunião Preparatória à I Reunião da 
Comissão Mista Brasil-Guiné, Brasília, I 989 
(chefe da delegação brasileira). 

139. XXI Reunião de Consulta de Ministros 
das Relações Exteriores dos Países-membros 
da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), Primeira Sessão, Washington, maio de 
I 989 (enviado especial do Senhor Ministro de 
EstadO das Relações Exteriores). 

140. XVIII Reunião da Comissão Mista 
Teuto-Brasileira de Cooperação Científica e 
Tecnológica, Brasilia, 1989- (chefe da delega-
ção brasileira}. - -

141. XXI Reunião de Consulta de Ministros 
das Relações Exteriores dos Países-membros 
da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), Quarta Sessãó, Washington, agosto de 

I 989 (eri.viado especial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores). 

142. Conversações bilaterais com o go­
verno dos Estados Unidos da América, Wa· 
shingíon, agosto de 1989 (enviado especial 
do Senhor Presidente da República). 

CONDECORAÇÕES. 

1-Brasileiras 

Ordem do Rio Branco (_Grã-Cruz) 
Ordem do Mérito Judiciário Militar (Grã· 

Cruz) 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 

(Grã-Cruz) · · 
Ordem Nacional do Mérito Educativo (Grã-

Cruz) 
Qrdem do Mérito Naval (Grande Oficial} 
Ordem do Mérito Militar (Grande Oficial) 
Ordem do Mérito Aeronáutico (Grande Ofi. 

cial) -
Ordem do Mérito das Forças Armadas 

(Grande Oficial) 
Ordem do Mérito do Trabalho (Grande Ofi-

cial) 
MedaJha do Mérito Tamandaré 
M_edalha do Pacificador 
Medalha do Mérito Santos Dumont 
Medalha Lauro Muller 
Medalha do Mérito Mauá 
Medalha do Mérito Cairu 
Grande Medalha da Inconfidência do Gover­

no do Estado de Minas Gerais 
Ordem do Mérito Guararapes do Governo 

do Estado de Pernambuco (Grã-Cruz) 
Ordem do Mérito de Brasília (Grã~Cruz) 
Ordem do Mérito do Governo do Estado 

da Bahia (Comendador) 
Medalha de Ouro de Santos Dumont do 

Governo do Estado de Minas Gerais 
Medalha do Mérito Legislativo da Assem· 

bléia Legislativa do Estado de Minãs Gerais 
Ordem do Mérito Industrial (Grande Oficial) 
Medalha do Mérito Agrícola 
Medalha do Mérito Industrial do Rio de Ja­

neiro 
Medalha do f1~rito Legionário 
Ordem do Mérito Diamantinense (Cidade 

de Diamantina, Minas Gerais) 

n -Estrangeiras 

Ordem Militar de Cristo de Pqrtugal (Grã­
Cruz) 

Ordem do Mérito Melitense da Ordem So­
berana e Militar de Malta (Grã-Cruz) 

Ordem Nacional dei Libertador San Martin 
-República Argentina (Grã~Cruz) 

Ordem do Sol da República do Peru (Grã~ 
Cruz) 

Ordem do Libertador - Venezuela (Grã­
Cruz) 

Ordem do G_eneralíssimo Francisco de Mi~ 
randa -Venezuela (Grã-Cruz} 
Ord~em da Águia Azteca do México (Grã­

Cruz) 
Ordem do Mérito Ataualpa -República do 

Equador (Grã-Cruz) 
Ordem da Benemerência da República de 

Portugal (Grii-Cruz) · 
Ordem do Mérito da República do Chile 

(Grã~Cruz. - -- --- -- -

Ordem de Bernardo O'Higgins - Chile 
(Grã-Cruz) · 

Ordem Alauíta- Reino do Marrocos-(Grã­
Cruz) 

Ordem de Isabel a Católica - Espanha 
(Grã-Ouz) 

Ordem do Infante Dom Henrique de Portu-
gal (Grã-Cruz) · 

Ordem Nacional do Mérito da Paraguai 
(Grã-Cruz) · 

Ordem Nacional do Condor dos Andes 
(Grã-Cruz) 

Ordem do Mérito da RepúbUca Argentina 
(Grã-Cruz) 

Ordem da Estrela Am-arela -- -S~riname 
(Grã-Ciuz) 

Ordem do TesOuro Sagrado do .Japão 
(Grande Oficial) 

Ordem Nadonal do Mérito - República 
Francesa (Gr.ande Oficial) 

Ordem do Mérito da República Federal da 
Alemanha (Grande Oficial) 

Ordem Nacional da República Popular Re­
volucionária da Guiné-Conacry (Grande Ofi­
cial) 

Legião de Honra da República Francesa 
(Comendador) 

Ordem Nacional do Mérito da Costa do Mar­
fim (Comendador) 

Ordem do Mérito da Repúb~ca dos Cama­
rões (Comerfdador) 

Ordem Nacional (jo Mérito da República Ga­
bonesa (Comendador) 

Ordem Nacional do leão da República do 
Senegal (Coinendador) 

Ordem Estrella de Carabobo da República 
da Venezuela (única classe) 

Ordem do Mérito da República do Equador 
(Oficial) 

Ordem da Coroa da Bélgica (Oficial) 
Ordem da República Federal da Nigéria 

(Oficial) 
Ordem do Mérito da República Italiana (ca­

va1eiro) 
Ordem do Mérito da Baixa Saxônia (Piimei­

ra Casse) 

O Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima 
se encontra nesta data no exerdcio de suas 
fUnções de Secretário-Geral das Relações Ex­
teriOfes. 

Secretaria de Estados das Relações Exterio­
res, em 19 de outubro de 1989. - Sérgio 
Barbosa Seirll, Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior 

(1't Comiss§o de Relações ExteriOres e 
Defesa Nacional.) 

Ofício 
DOSR.t•-SECRETARIO 

DA <:AMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
N• 50, DE 1989 

Nt 3A77/89, na Casa de origem) 

Dlspóe sobre a indenização da dileren~ 
ça entre a atualização monetária dos em~ 
préstimos concedidos com recursos dtJ 
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Caderneta de Poupança Rural e o valor 
da correção monetária dos depósitos de 
poupança, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado 
a fazer emissão extraordinári_a çle Títulos Públi­
cos Fe:derais em montante necessário à inde­
nização do saldo da diferença negativa apu­
rada pelas Instituições Financeiras entre os 
valores da correção monetária das operações 
rurais ativas, atualizadas de acordo com o "dis­
posto no § 1~ do art___l5 da Lei n"' 7.730, de 
31 de janeiro de 1989, Ç'Qril. a redação dada 
pelo art. 19 da Lei n9 7.747, de 4 de abrH de 
1989, e os va:lores da atualização monetária 
dos depósitos de poupança rural que lastrea­
ram as referidas operações. 

Art 2~ O va1or da indenização- a que se 
refere esta lei será destin~ç;l_g _ao fi.n~nciamento 
das atividades rurais e agroindustriais, obser~ 
vadas as diretrizes para a aplicação dos recur~ 
sos da Caderneta de Poupança Rural. 

Art. 3" As instituições financeiras a que se 
refere o art I" desta Iei assegurarão aos minf 
e pequenos produtores ~urais e às cgopera~ 
tivas cujo quadro social ativo seja constituído 
em mais de 70% (setenta por ce-n.to)põi" tnlni 
e pequenos produtores rurafs: 

l-limite de crédito de 100% (cem por cen~ 
to); 

ll- pleno atendimento de suas demandas_ 
de crédito, observadas as normas do crédito 
rural. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam~se as disposições er:n 
contrário. 

LEGISLAÇÃO aTADA_ Ai'IEXADA 
PELA COORDENAÇÃO DAS 

COMISSÕES PERMANENTES 

LEI N' 7. 730, 
DE31 DE JANEIRO DE 1989 

Institui o cruzado novo, determina con­
gelamento de preços, estabelece regras 
dedesindexaçao da economia e dá outras 

. providências. 

Faço Saber que o Presidente da Repúb_lica 
adotou a Medida Provisória n9 32: de 1989, 
que o Congresso Nacio_nal aprovou, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente do Senac:I9 F.e­
deral, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do art 6~ da Constituição Federal, pro­
mulgo a seguinte lei: 

_ .................... :-----.------·---
Art. 15. Ficam extintas: 
............. _ .... _, __ .. , __ "":""'C"-:--:· 
§ 19 Para a liquidação dãs obrigações de­

correntes de mútuo' financiamento em gera] 
e quais(Juer outros contratqs relativ9-5 a aplica­
ções, inclusive no mercado financeiro, assu~ 
midas antes desta lei e que se vencerem d~~ 
rante o período de congelamento, a correção 
monetária será caJculada com b_ase nos se~ 
guintes valores: _ _ 

a) NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e no­
venta e dois centavos) no caso de OTN fiscal; 

b) NCz_$ 6,17 (seis cruzados novos e dezes­
séte ceniãVos} no çaso de OTN: . 
·········----.-........ ...,..,....,.. ... ___ ,_._ 

-~~---·~-·--
. l-EI Ne 7.747, 

DE4 DE ABRIL DE 1989 

Baixa normas complementares para a 
execução da Lein~' 7. 730, de31 de janeiro 
de 1989. e dá outras providências. 

_ Faça" saber qUe o Presidente da República 
adotQy -ª_Me-dida Provisória no 40, de 1989, 
que o Congresso Nacional aQ!"OVOU, e eu, Nel~ 
son Carneiro, Presidente do Senado Federal, 
para os efejtos do disposto no parágrafo único 
do art. 62 da ConStituição- Federal, promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1"' O art. 15 da Lei n9 7.730, -de 31 
de janeiro de 1989, passa a vigorar com as 
se_guintes modificaçõeS: 

"Art. 15. --·--.... --·-·-·----.... 
1- ............. ------· _ .. ~---·-. 
li- ......... ---····-··-·-..... --.. ···-·-·-··· 
§ l 9 Para a liquidação das obriga­

ções decorrentes de mútuq financiamen-
- to em geral e quaisquer outros contratos 

re]ãtivos a aplicações. inclusive no _ITl.~r­
CE~do financeiro, a correção monetária 
vinculada à OTN __ ou à "OTN fJsçal" será 
calculada: 

a) atéjaneiro de 1989, com base no 
valor de NCz$ 6,17 (seil5.Cf1:JZados noyos 
e dezessete:_ !:eDtavos), no caso da OTN, 
e NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e no'­
venta e dots centavos), no caso da "OTN 

- fiscal"; e 
b) posteriormente ao mês d~ janeiro, 

c::offi base no IPC, considerada a variação 
ocorric:Ia a partir de fevereiro de 1989. 

§ 211 A partir da vigência desta lei, é 
vedado ~stipular, nos contratos da espê­
tie ·a que se-refere _o parágrafo anterior, 
cláusula de correção monetária, quando 
.cdebrados por prazo igual ou inferior a 

-: ---=---noventa dias. 

§ 3~ A estipulação de cláusula de 
t:orreçi~o monetária nas op~rações _reali­

. c:adas no mercado financeiro, sujeifar-se­
á às nonnas estabelecidas pelo Banco 
Centrãl dô Brasil." 
·----------....------................. . 

LEI N• 7.772, 
DE 8 DE JUNHO .DE 1989 

Dispõe sobre a comp~nsação, 
·com Imposto de Renda da Pessoa Juti­
dica, da diferença resultante da correção 

-- monetária Incidente sobre empréstimos 
concedidos com re_r;uf$QS da Caderneta 
de Poupança e dá outrqs providências. 

O Presidente: da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono_ 
a segumte lei:: - - -- - · 

Art. J9 As_ institUições financeiras poderão 
compensar, com o imposto de renda devido 
nos ·exercícios financeiros de 1989 e 1994, 
as importâncias representativas da diferença 

negativa apurada entre os valores das opera­
ções ativas atualizadas de acordo com o_ dis­
posto no § 19 do art. 15_ da Lei n"" 7.730, de 
3.1 de janeir~ de 1989, com a redação dada 
pelo art. 1~ da lei n" 7~747, de- 4 de abril de 
1989, e os _valor_~ atualizados dos depósitos 
de poupança- rural que lastrearam, originária 
ou supervenientemente, as referidas opera­
ções ativas, não podendo a_ compensação a]. 
cançar: 

1-a parcela do imPostO. devido qUe, se­
gundo o Decreto-Lei n" 1.376, de 12 de de-. 
zembto de I 974: com as a1téaÇõeS posterior­
mente introduziçlas, s"ejã facultado às instítui- v 

ções financeiras deduzir para efeito de aplica· 
ção no Fundo de Desenvolviment9 do Nor~ 
deste (FlNOR) e no Fundo do Desenvolvinien· 
to da Amazônia (finam); 

D -a parcela do imposto devido que cor­
Iesponda à arrecadação destinada aos Fun­
dos de Participação dos Estados, do Distrito 

-Feâeral e dos Municípios, e aos programas 
de financiamento ao sef& produtiva, das Re­
giões Norte, Nordeste e Centro~Oeste, na for­
ma do incisa I do art. 159 da Constituição. 

- § 1 ~ No exercício financeiro "de 1989~ a 
cómpensação poderá ser efetuada com o sal­
do do imposto de renda a pagar, vencido a 
partir do mês de abril. 

§ 29 Na hipótese de os val_ores apurados 
na forma deste artigo serem supriares ao im­
posto de renda devido no exercício de 1989, 
o excesso poderá ser compensado nos exercí­
cios subseqüentes, até o eXercício financeiro 
de 1994. 

Art. 2o O Poder Executivo fará designar, 
nas Propostas Orçamentárias relativas aos 
exercidos de 1990 a 1994, seg'undO-dispu­
seram as resp€ctivas k:is de diretrizes orça­
mentârias, dotações específicas para atender 
às despesas correspondentes ao resarcimento 
das importâncias que excederem ao imposto 
de renda devido no mesmo período, na pro­
porção de um quinto em I 990, uró quarto 
em 1991, um terça em 1992, um meio em 
1993-e o restante em 1994. 

Art. 39 Enquanto não procedia a compen­
sação, os valores apurados na forma dos arti­
gos precedentes ficarão sujeitos à atualização 
monetária e juros idênticos aos aplicávets, peta 
Banco Central do Brasil, aos depósitos çom.-_ 
pu1sôrios das <:ademetas de poupança. 

M: 4~ __ O disposto nesta lei somente se 
apfic::a aoS-contratoS de financiamento celebra­
dás ate 30 de abrll de 1989. 

Arl 5" Os Ministros da Fazenda e do_ Pla­
nejamento, no âmbito de si.iãs atribuiçOes; ex­
pedirão as instruções necessá_rias à execuçã-o 
do dtsposto nesta lei. . . 

Art. 6-:>_ Esta leí entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Art. 7? Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Brasília, 8 de junho de 1989; 168"' da Inde­
.pendência e 101? da República. _:_José Sar­
ney- Maí/son Ferreira da Nóbrega - -.Joiio 
Batista de Abreu. 

(À Comissão de Assu!Jtos Econômi-
cos.) · 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscrítos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­

rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o s_eguinte discurso) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desde o advento da 
Lei de Informática (Lei n~ 7.232, de 29 de 
dezembro de 1984), que resultou de uma lon­
ga, complexa e polêmica elaboração, no de­
correr da qual foram travados os mais intensos 
debates, que as relações entre os Estados Uni­
dos da América e o Brasil, no concernente 
ao intercâmbio econômico e às negociações 
bilaterais, sofreram ameaçadoras oscilações. 
geradas pelas restrições e atitudes do governo 
norte-americano coritra a política brasileira de 
infdtmática. 

O pOnto culminante_das divergências e con­
flitos de interesse entre os dois países foi atin­
gido em novembro de 1987. 

Convém assina1ar a tradicional amizade bra­
sileiro norte-americana~ inclusive como a1ia­
dos históricos, em face da participaÇão brasi~ 
leira na 1 ~ Guerra Mundial e, sobretudo, du­
rante a 2~ Guerra Mundial contra as potências 
do Eixo nazi-fascista, quando o Brasil enviou 
wna Força Expedicionária que lutou com bra­
vura inexceqível na Europa. 

Todavia, em novembro de 1987, o governo 
norte-americano ameaçou impor tarifas de 
100% ad vaiarem SÕbre 66 produtos bi-ãsi­
leiros exportados para os Estados Unidos da 
América e, além disso, proibir a importação 
de produtos brasileiros cobertos pela política 
de reserva de mercados. 

O Brasil reagiu com altivez e energia, denun­
ciando o protedimento norte-americano de 
rião haver recorrido à via diplomática para 
anúncio da lista de produtos e solicitou consul­
tas, no âmbito do GATT, diante das ameaças 
de retaliação e seus efeitos perturbadores no 
que se refere aos prejuízos provocados pelas 
medidas restritivas às importações biasileiras. 

As estimativas dos referidos prejuízos alcan­
çando a cifra de 450 milhóes de dólares, atin· 
gindo empresas como a Embraer, levaram 
o Governo brasileiro a solicitar aO governo nor­
te..amerlcano a anunciar, formalmente, de ma­
neíra Clara, a imediata e efetiva suspensão dã~ -
quelas ameaças. 

Esta ligeira digressão é suficiente para ca­
racterizar a seriedade e as dimensões ào anta­
gonismo e dos interesses divergentes entre 
os dois grandes países do Hemisfério, e per­
mite avaliar, por outro lado, o extraordinário 
desempenho do Embaixador Paulo de Tarso 
Aecha de Lima, qUe, durante todos estes anos 
defendeu, ·com reconhe.cida competência téc­
nica, invulgar talento e excepcional capadda~ 
de diplomática, a posição e os interesses do 
Brasil. 

Foram inúmeras as viagens do Embaixador 
Paulo de Tai'S<f Flecha de Uma ao exterior, 
na- qualid~de de Enviado Pessoal e Plenipo­
tenciário do Presidente J_osé Sarney, para de­
moradas e complexas negociações com as 
mais altas autoridades norte-americanas em 

Washinton, em sucessívos encontros com o 
Embaixador Yeutler e a Embaixadora Carla 
Hills, e o secretário de Estado em exercido, 
dos EUA, Lawrence Eagleburger . 

.As cOnversações do eminente Secretário­
Geral do Itamaraty concentraram-se, princi­
palmente, nas áreas de comércio bilateral, in­
~menj:Qs, trarisferência de tecnologia e pro~ 
priedade intelectual. Também em reuniões 
realizadas na Qdade do México, em Genebra, 
em Bruxel, e em Paris. 

Durante todas as reuniões levadas a efeito, 
em virtude da atúação serena, equilibrada e, 
notadamente, da competência e do notável 
savofr~faire do Embaixador Paulo de Tarso 
Flecha de- Uma, os prol?_lemas evoluíram e 
foram-se resolvendo satisfatoriamente, lo~ 
grande o Brasil defender, com dignidade 
exemplar e rara efidêhcia, os seus interesses. 

Finalmente, em 6 de_ outubro de 19_89, o 
governo norte-americano anunciou -º fi_rn das 
restrições ate então vigentes, e demonstrou. 
concretamente, o seü reconhecimento da Po­
lítica Naciona1 de Informática como legítimo 
instrumento do desenvolvimento setorial do 
parque industria1 brasileiro. 

Com o desaparecimento das ameaças de 
sanções comerciais aos mats diversos seg­
mentos industriais brasileiros, graças ao vigi­
lante, paciente e incomparável desempenho 
diplomático e técnico do insigne Secretário· 
Geral do Iiamarr;~ty, Elnba~dor Paulo de Tar­
so Flecha de Uma, encontra-se, fmalmente, 
reStãbelecida, a normalidade das relações di­
plomáticas e do intercâmbio econômico-co­
mercial entre o Brasil e os Estados Unidos 
da América. 

São estaS .;~s _razões pelas quais assumo a 
tribuna_ para enaltecer e felicitar a persona­
lidade do EmbWxador Paulo de Tarso Flecha 

, de Lima, ao mesmo tempo em que me con­
gratulo com o Ministério das ReJações ~-
rfores pelos inestimáveis serviços prestados 
ao Brasil, no que tange à consolidação da 
Política Naclona1 de Informática e à ampliação 
e fortaleclmento das relações de amizade e 
respeito mútuo entre o Brasil e os Estados 
Unidos da América. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem! Pau~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes Carva1ho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) .......:sr. Presidente, Srs. Senadores, ve· 
nho à tribuna desta casa- para, inicialmente, 
denunciar wn fato que _é dos mais estranhos. 
torno sabem V. Ex'"', milito na indústria auto­
_mobilístlca l1á mais de 30 anos e quando fo­
mOs convocados por S. EX- o Sr. Ministro Mail­
son da Nóbrega, para integrar o acordo do 
setor, no sentido de conter o mal dos males, 
que é a hiperinflaç!!lo, prontamente atendemos 
à solicitação de V . .Ext Lamentavelmente, cons­
tatamos, com muíto pesar, que a indústria au­
tomobilística retém nos seus pátios,-hoje, mais 
de 15 mil unidades, sob a alegação de que 
o segmento de autopeças não vem forneceo~ 
-do os componentes necessários. 

Mantive contatos com o Dr. Pedro Ebe· 
rhardt, P~siden_te do Sindipeças, que me in­
formou que o problema não é esse, o proble­
ma é que a indústria automo__!Jilística não quer 
repassar parte dos benefíciOs obtidos nesse 
acordo e com Isto os distribuidores e a socie­
dade brasileira ficam a esperar uma solução. 

Tenho colocado, com muita independência 
nesta Casa, e mesmo fora dela, a minha posi­
ção como empreSâtio. No entanto, como ho· 
mem da sociedade brasileira, não posso ad­
mitir que as multinacionais, que aqui vieram 
para contribuir com o nosso desenvolvimento, 
ajar:n desta forma, como se isto aqui não exis­
tisse e fosse um País sem dono. 

Por isso, Sr. P.resídente, peço a V. Ex• faça 
coristar deste meu pronunciamento a cópia 
do Acordo Setorial que o segmento da indús­
tria automobilística, ou seja, os produtores, os 
distribuidores de _autopeças assinaram junta­
mente com os Ministros Mailson da Nóbrega 
e João Batista de Abreu. Estou requerendo, 
neste momento, uma CPL Já colhi algumas 
assinaturas e deverei, até o final do dia, levantar 
o núm.ero regimental, que é 1/3 dos Srs. Sena­
dores, para que, no prazo de 30 _dias, represen­
tantes da indústria automobilística venham a 
esta Casa, perante uma -Çomissão de apurã­
ção de irregularidades, esclarecer o que rea1-
mente ocorre. 

Por que a sociedade brasileira, mais uma 
ve:z. tem que ser complacente com um ato 
que, sem dúvida, n!!lo é dos melhores para 
nós_ brasileiros? -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito 
bem! Palmas) 

DOCilMEIYTO A Q(fE SE REFERE O 
SR. GOMES CARVALHO EM SEU DIS­
CURSO: 

ACORDO DE PONTOS BÁSICOS 
PARA A CONDUÇÃO DA 
POÚTICA DE PREÇOS 

Os represent"antes dO Governo Federal e 
do setor aut6motivo abaixo assinados. 

Consid_erando que é imperioso reverter as 
expectativas pessimistas hoje presentes na 
eConomia brasileira, que se co"Õstituem na 
prirlcipal causa da aceleração inflacionária re­
cente; 

Considerando que a responsabllidàci~ por 
_ essa tarefa deve ser compartilhada solidaria­
mente pelo Governo e pelas classes _empre-
sariais; -

Considerando que com a persistência da 
inflação em patamares elevados os mecanis­
_mos tradicionais de controle de preços pas­
sam a perder progressivamente sua eficácia; 

Resolvem estabelecer os seguintes prir~;d­
pios básicos a serem observados_ na política 
de preços, a partir desta data, para os produtos 
.e serviços .. constantes_ dos anexo~ A ,~ _ 13: c! a 
Resoiuçáo CJP 158, de 6 de julho de·1989: 

l) Independem de apresentaçáo _de plani­
lhas de custo _ao CPI os_ pedidos de reajuste 
de preÇOs até o limite de 90% (noventa por 
cento) do fndice de Preços ao Consumidor 
-IPC apurado_pelo IBGE no mês anteriOr, 
desde que realizados em prazos não inferiores 
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a 30 dias e comunicados ao ap n!Jm prazo_ 
máximo de 48 horas cqntado a partir de sua 
aplicação. 

2) O primeiro reajuste ·a sér aplicado nos 
termos do item anterior, deverá observar o 
prazo mínimo de 30 dias contado da data do 
últiino aumento praticado anteriomente a esta 
data. 

3) Sem prejulzo da aplicação automática 
do reajuste calculado na forma dos itens ante­
riores, os aumentos superiores ao limite de 
90% (noventa por cento) dQ IPC do mês ante~ 
rior, e reajustes com prazo inferior a 30 dias, 
inclusive para os produtos e serviços cons­
tantes do anexo B da Res.olução OP 158, c:le 
6 de ju1ho de 1989, se-rãO-objeto de prévia 
apreciação pelàs Cãmàfas __ -S~oríais. 

4) As Câmaras Setoriais serão compostas 
por representantes do Governo (tais como 
Conselho de Representantes Ministeria_i~ dq 
QP,_CA._CEX e·CPA) e de empresas e entidades 
representativas das respectivas cadeias de 
produção e distribuição. _ 

5) As Câmaras Setoriais serão instaladas 
por convocação do Ministro da Fai!:e_nda_, por 
sua iniciativa ou em atendimento a solicitação 
das entidades representativas do setor privado, 
e terão um prazo máximo improrrogável de 
48 horas contado a partir de sua insta1ação 
para deliberação e divulgação de suas deci­
sões através da Secre:t~ri~ Executiva do CIP. 

6) Além de apreciar questões relativas a 
preços e custos, caberá também às Ç.[lmaras 
Setoriais analisar problemas relativos abasta­
cimento. 

7) Constatada pelas entidades represen­
tativas do setor privado a insuficiência de ofer­
ta interna de insumos importantes da cadeia 
produtiva, o Governo se compromete a exami­
nar medidas na ãrea do comércio exterior ten­
dentes à sua pronta regularização. 

8) Aplicam-se aos preços administrados e 
às tarifas púbUcas os mesmos princípios bási­
cos aqui definidos para a política de preços 
do setor privado. 

São Paulo, 1 O de o~ubro de 1989. -Ma~­
sonF.daf"ióbrega-M. Fazenda;Joâ.oBatista 
de Abreu - Seplan; Dorothea Werneck -
M. Trabalho; lvoBarone-ABAL;LuizdeAibu­

. querque AraúJo Abrafaj; Cesario _ M. Ruiz -
ANIP; Armando lnfanti - CBFISIND!FORSA; 
Maurício de Mello - S{DERBRAS; Paulo D. 
Vlllares- VILLARES; José E. Mi_ndlin- Metal 
leve S.A.; Abraham Kasinski - COF AR; Hans 
Schlacher - Siderúrgicas Priv.,.das; _?edro 
Eberhardt -Sindipeças; Roberto Ferreira­
Sind. Tintas Vernizes Est & K; Jacy de Sousa 
Mendonça - Anfavea; Nasao Murakami -
Abrac:ido; Sindipeças- Alberto FernanQes; 
Getofley- Pio Gavazzi; Geova_nni, Corvello -:­
Uegível; José_ de Gu_srnão Campelo LUrla -
CSN; Roberto M. lqueziai - Ilegível; Jaime 
T. Matsui-Yamaha Motor da Amazônia; Ubi­
ratan Maues - Cosipa; Laércio Gabrielli -
Cosipa; Dirk Blaesins - Hoechst_ do Brasil; 
Carlos Roberto de CaStro -·ABRAFAS; Man­
fred Marx -Sindiforja; Paulo Roberto R. Butori 
- ABlF A; Thales Peçanha - Sindipeças; Sil­
vio Hofstetter - ABAU!mpactads; Alencar 
Burti - Fenabravi. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.,...... Concedo_ a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Sr5;. Senadores, transcorreu na últil!la 
sexta-feira, o 759 aniversário da Dioce:se do 
Gata, em__mefo a expressivas festividades, que 
contaram cõrrt a participação do Cardeal Aloí­
sio Lorscheider; Dom José Freire Falcão, Ar· 
cebispo de Brasília; o Núncio Apostólico no 
Brasil, Dom Carla Fúnio, Embaixador da San­
ta Sé, representando o Papa João Paufo ri, 
e de outras destacadas figuras do clero nor­
destino, além de autoridades çivis e da massa 
de fiéis da região do Cariri. 

Dentro da programação elaborada, pôs-se 
em -r-elevo a trajectória da Diocese, da qual 
foi primeiro titUlar o inesquecível Dom Fran­
cisco de Assis Pires, a quem se devem assina­
lados serviços _em favor do desenvolvimento 
da Zona Sul do Es~do. 

Com a rememoração das meritórias inicia­
tivas do primeiro Bispo DiOcesano, foram 
prestadas ao saudoso Pastor comovidas ho­
menagens, com destaque para o seu trabalho 
espiritual, representando sobretudo, pela fun­
dação de novas paróquias e integração do 
laicato em duradouros empreendimentos, de. 
extraordinário alcance_social. 

Substituído por Dom VIcente de Araújo Ma­
tos, coube ao jovemAntístite, em 1955, conti· 
nua r a benfazeja faina do seu antecessor, gran­
jeando, em razão disso, admiração e o respeito 
de seus jurlsdicionados. 

Tive o privilég'io, aliás, de assistir à posse 
de Dom Vicente Matos na Diocese do Crato, 
acompanhando, a partir de então o seu fecun­
do desempenho ali, cercado do indispensável 
apoio da população caririense, que- Sempre 
co1aborou na concretização dos empreendi­
mentos a cargo do Sispado local. 
_ _S:ontando, já h@ cinco anos, com o valioso 

cbncUtS_o de D. _ _Newton Ho_landa GUrgel, BíS~ 
pc-Auxiliar, Dom Vicente de Araújo Matos ad· 
quiriti prestígio de homem realizador e dinâ­
mico, associando.ge aos movimentos que ob­
jetivaram, ao longo do tempo, estimular o pro­
gresso e_conômico e o bem-estar dqs cearen­
ses. 

Pela Rádio Educadora do Cariri, o Virtuoso 
Pastor dirige assiduamente, ao seu rebanho, 
invocando as llções do Evangelho na orienta­
çâo -de sua labuta apostólica. 

Na fundaçãO da Universidade Regional, 
Dom Yk:ente assegurou a indispensável ajuda 
da Diocese, viabilizando, asS:ím, antiga aspira· 
Ção dª,Ruela gente, que compõe o núcleo de­
tnográfico de_ acentuado lastro ~ultural. 

Saúdo, pois, desta tribuna, o 75? aniversário 
de instalação da Diocese do Crato, expres· 
sando ~ meu regozijo pelo magno evento ao 

-- lado do feOOMectmento pelo que - de Dom 
Francisco-de Assls Pires até hoje - lhe foi 

- dado fazer em favor do• Ceará, do Nordeste 
e do País. (Muito bem! Palma~) 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES; 

Mário Maia -Aluizio Bezerra - Leopoldo 
Peres - Carlos De"Carli -ÁureO Mello -
João Menezes -João Castelo - Mauro Be'­
nevides- Marcondes Gadelha -Jutahy Ma­
galhães - Mauro Borges - Iram Saraiva -
Maurício Corrêa. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente s_essão terminou o prazo ·para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do DF n9 63, de 1989, de iniciativa da ·COmis­
são do Distrito Federal, que autoriza a lnsitui­
ÇãO dã Fundação Memorial ISaraer Pinheiro, 
e dá outras providênc::ias. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas.. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia 

oportunamente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousã) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emend_as ao Projeto· de- Lei 
do DF n9 64, de 1989, de autoria da Com!ssão 
do Distrito Federal, que determina a eleição 
de um Diretor-Representante dos funcionários 
para a diretoria de todas as empresas sob ad­
ministração direta ou indireta do Governo do 
Distrito Fe~eral e dá outras,providências, apre-­
sentado por sugestão do Deputado Augusto 
Carvalho. 

--AD Projeto foramoferecidas2 emendas, que 
serão lidas pelo Sr: 19 Secretário. 

São lidas as seguintes . 

EMENDAS (DÊ PLEI'iARJo) OFERE­
GDASAO PROJETO DE LEI DO DF N• 
64, DE 1989, Q(JE DETERMII'IA A ELE/­
p\0 DE UM DIRETOR-REPRESENTAN­
TE DOS F(JNOONÁRIOS PAlMA P/8E­
TORIA DE TODAS AS EMPRESAS SOB 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 00 INDIRE­
TA DO GOVER/'10 DO DISTRITO FEDE­
RAL E DÁ OClTRAS PROVIDeNCIAS: 

-- Emenda D0 l 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do DF 
. rJ9 64, de1 1989, a seguinte redação: . 

Determina a eleição de um diretor- repre­
sentante doS funcionários para a dlretoria de 
todas as entidades da administração indireta, 
Autarquias e Fundações do Governo do Dis­
trito Federal e dá outras providências. (Apre­
sentado por sugestões do Deputaqo Augusto 
Carvalho. · 

Justificação 

O Governo dO Distrito Federal possui a sua 
estrutura organizacional definida pela lei 
4545/64. 

Esta lei estabelece que o Oistrito Federal 
é cor:nposto pelas Administrações Direta, Indi­
reta e Fundacional e que as Autarquias do 
Distrito Federal pertencem à Administração 
Direta descentralizada. 

Assim sendo, não há porque se falar em 
"empresas sob administração direta ou indi­
reta do Governo ·do Distrito Federal. 

J::. a justificação que esperamos seja aco­
lhida. 
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Sala das Sessões, 23 em 
de 1989. 

Senador Maurício Corrêa 

Emendan~'2 

de outubro 

Dê-se ao art. 1 ~ do Projeto de _Lei do DF 
n9 64, de 1989, a seguinte redação: 

"Art 1 ~ Entre os diretores das empresas 
públicas, das sociedades de economia mista, 
das Autarquias e das FUndações pertencentes 
à estrutura organizacional do Governo do Dis-­
trito Federal, um, pelo menos, será eleito dire­
tamente pelos fundonários de cada entidade. 

Justificação 
A Lei n' 4.545/64 e os Decretns de Distrito 

Federal que _a regulamentam, tratam da orga­
nização administrativa do Governo do Distrito 
Federal. Assim sendo, não conStam- daquela 
organização as seguintes entidades ou Conse­
lho, mencionados no art. 1' do Projeto de Lei 
em pauta: 

-empresas controladas e subsidiárias; 
-autarquias em regime especial; 
- sodedades s_ob controle direto ou indi-

reto do Governo do Distrito Federal. 
O que _existe em termoS de empresas são 

as_empresas públicas e sociedades de econo-­
mia mista, pertencentes à_Administração Indi­
reta do Distrito Federal. A Autarquiã pertence 
à Administração Direta Descentralizada do 
Distrito Federal. 

As empresas possuem um Conselho de Ad­
ministração e uma Diretoria e as Fundações 
um Conselho Deliberativo e a Direção, com­
posta de um Diretor Presidente, um Diretor 
Executivo e tantos Diretores de Departamento 
quanto necessários. 

Assim é que não existe Conselho de Dire­
ção, dai porque propomos a modificação do 
art 19, nos termos por nós apresentado. 

É a justificação que esperamos seja aco-_ 
Ih ida. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1989. 
-Senador Maurício Coaêa. 

(Á COMISSÁO-DO DISTRITO FEDE­
RAL) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A matéria será encaminhada á Comissão 
do Distrito Federal, para proferir parecer defi­
nitivo sobre a proposição e as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do DF N~ 65, de 1989, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, que dispõe sobre a 
utilização de cursos d'água -na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e agroindus­
triais, apresentando por sugestão do Depu­
tado Augusto de Carvalho. 

Ao projeto não. foram oferecidas emendas. 
A matéria será encaminhada à Comissão 

do Distrito Federal, para proferir parecer defi­
nitivo sobre a proposição. 

A presidência comunica ao Plenário o en­
cerramento, ocorrido hoje, do prazo de funcio­
namento da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito criada pelo requerimento n" 336, de 1989, 
e que se destinaria a inVestigar, em profun-

didade, as causas, conseqüências e responsa­
bilidades que determinaram a liquidação do 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extre­
mo~ Sul - BRDE. 

O S.R. -PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....:: Não há quorum para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

A presidência vai encerrar a sessão, desig­
nando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSillUTJVO DO SENADO AO _ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 37. DE I 989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 353; parágrafo único, do Regimento Inter­
no) 

DiscussãO, em turno suplementar, do Subs· 
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~"37, de 1989 (ni-2.974/89, ria Casa de ori~ 
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que drspõe-Sobre a organização e a funciona­
mento do Conselho da República. (Dependen­
do de parecer.) 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO 

No36, DE I 989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos' termos 
do art. 3""53--:- parágrafo único, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
QoçrJ<toJ.egislativo no 36, de I 989 (no 112/89, 
na Cãn1a'rã dos Deputádos), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser­
yi~. de radiodifusão sonora em onda média, 
na-cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PRELIMINAR, por pedido de dili­
gência. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 43, DE 1989 

(Eitl regime de urgência, nos termos do 
art 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 43, de I 989 (no 1.456189. 
na Casa de origem), de iniciativa do Tnbunal 
Superior do Trabalho, que cria a 17~ Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do __T rabaJho, _e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 44, DE 1989 

(Eril --regime- d"e urgênciá, nos termoS do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara h" 44, de 1989 (n" 1.674/89, 

na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria a 18• Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
RegionaJ do Tabalho, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LE:ID_O-SENADO 

N' 21 O, DE 1989 

(Etn regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno, do P'rojeto de Lei do 
Senado n~ 21 O, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jarbas Passarinho, que dispõe sobre o 
cn'tério de réajustamento do valor das obriga­
ções relativas aos contratos de alienação de 
beris imóveis não abrangidos pelas normas 
do Sistema _Fftianceiro de Habltaç~o. a que 
se refere a Lei n~ 7.774, de 8 de junho de 
1989, tendo-

PARECER FAVORÁVEL, sob no 248. de 
1989, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 
-6-· 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
--- N'70, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, C, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do _Projeto de 
Resolução n~ 70, de 1989, de autoria do Sena~ 
dor Jutahy Magalhães, que modifica o § 4? 
do_art. 91 do Regimento lnterno. (Dependendo 
de parecer.) 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 73, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art.· 336, -C. do Regimento Interno) 

Discussão, etn turno único, do Projeto de 
Resolução n-o 73, de 1989 (apresentado pela_ 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de set,~ Parecer n~ 252, de 1989), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operações de crédito externO no 
valor total de até doze milhões, quinhentos 
e sete mll e setenta e um dólares canadenses. 

-a-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Ne 19. DE 1989 

(Induído em Ordem do Dia, nos termos 
dõ art. 376;e, do Regimento lnterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 19, de 1989 (n~ 139/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico_ de COoPeraçãO Têi:h!C.3, 
Científica e Tecnológica, e""4fe o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gov1=mo 
da República de E! Salvador, em Brasília, em 
20 de maio de 1986. (D"epe-ndendo de pare­
cer.) 

-9-
PROJETO DE DECREtO LEGISLATIVO 

N' 20, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 
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Di$::ussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 2D, de 1989 (n~ 140/86.­
na Cãhfãfa dós Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cbaperação Oentífica e Tec­
nológica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Por­
tuguesa, celebrado em Lisboa, em 5 de maio 
de 1986. (Dependendo de parecer.) 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N• 2I, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 376, e, do Regimento Interrio.) 

Discussão, em turno- único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 21, de 1989 (n~ 142/86. 
na <:"""amara dos Deputado), que aprova o texto 
do Acordo Come teia! celebrado entr_e o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República de Cabo Verde, em Prai, 
em 1 O de maio de 1986. (Dependendo de 
parecer.) 

-H-
PROJETO DE DECRETOLEGISLATNO 

N' 24, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do_Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
D_ecreto Legislativo no 24, de 198_9_(n"' 160/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da_Convenção destinada a Evitar a __ Dupla 
Tnbutação e Prevenir a Evasã_o Fiscal em Ma­
téria de Impostos sobre a Renda, celebrada 
entre o Governo da Repú@[cã-Federativa do 
BrasJl e o Governo da República Socialista da 
Tche_coslováquia, em Brasilia, em 26 de agos­
to de 1986, bem coino o pro to loco- que a 
integra. (Dependendo de parecer.) 

-12-

REQUERIMENTO N' ~2~. DE 1989 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~' 525, de 1989, de autoria do SenadOr Odacir 
Soares e outros Senhores Senádores, soltd­
tando, nos termos regimentais e de acordo 
com o art. 50 da Constituição Federal, a con­
vocação do Senhor Ministro da Previdência 
e Assistência Social, Doutor Jáder Barbalho, 
para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, informações sobre o déficit da Previ· 
dência Social para 1989 e sobre o orçamento 
da seguridade social para o exerddo de 1990~ 

-13-

REQUERIMENTO N' ~~ 1, DE 1989 

Votação, em turno único;- do Requerimento 
n9 551, de 1989, do Sen;idorJos_~_!gnáció 
Ferreira, sollcitando, nos termos regimentais, 
tenham tramitação conjunta os Projetos de 
Lei do Senado ncS 94 e 21LÇde 1989- Com· 
plementares, de autoria do Senador Od Sa­
bóia de Carvalho e "da Comissão Diretora, res­
pectivamente, que dispõem sobre a relação 
de emprego protegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa cal.!Sã-e dá OiJfraS provi~ 
dências. 

-14-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSJITUIÇÀO N• I, DE 1989 

Votaçáo, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Sei1adores; que altera os prazos es­
tabelecidos no§ 6~ do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
dóYernadores de Estado, dO Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER; sbo n• I45, de 1989, 
-da Comiss4o- TeJTiporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
cófu vOfCfvencido tlos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício_ Corrêa. 

-15-

Redação Final 
PROJETá bE RESOLUÇÃO 

N• 60, DE I 989 

Discussão, em turno único, da-redação final 
(oferec;jçla pela Comissão Diretora em seu Pa­
re_cer..n9 2AO, de 1989), do Projeto de Resolu· 
ção n9 60, de 1989, que autoriza o Governo 
da União a contratar operações de crédito ex­
terno, no montante equivalente a até US$ 
123,000,000.00 (cento~ vinte _e três milhões 
de dólares americanos), com o Banco Inglês 
e com as empresas italianas que especifica. 

-16-
VetoTotal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 34, DE 1989 

DiscussãO, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do Senado nç 34, 
de 1989, que dispõe sobre a regularização 
ou desconstitu_ição de parcelamentos urbanos 
implantados no território do Distrito Federal, 
sob a fonna de loteamento~ ou condomínios. 

-17-· 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'42,DE I989 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 42, de 1989, de iniciativa da 
Cõm!Ssão elo Distrito Federal, que dispõe so­
bre normas paril a proteção do meio ambiente 
nos casos em que especifica, apresentado por 
sugestão do Deputado Augusto Cãrvalho, ten­
do 

PARECER., sob [1' 246, de I989, da Co­
missão 

- do Distrito FeCferaf. pela constitucíona­
Udade e jurididdade. 

·-t8-

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 47, DE I989 

_DiscuSSão, eni. tUrno ú[lico, -dO PrOjeto de 
Lei do DF n9 47, de 1989,--de iniciativa do 
GovernãdOI' dó Distrito Federal, que cria fun­
ções do Grupo Direção e Assistência Interme­
diárias, nas tãbelas~ de peSsoal que menciona, 
tendo 

PARECER, sob n~ 245, de 1989, da Co~ 
missão 
-do Distrito Fededra/, pela constituciona­

lidade e jurididdade. 

-19-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONS11TUIÇÀO N• 2, DE !989 

(lnclukta em Qrdem_do_Dia nos termos do 
art. 358, § 2~ do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da PropoSta 
de Emenda à Constituição n~> 2, de 1989, de 
autoria .do Senador Olcivo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica _o_§ 3~ do_ 
art. 49 do Ato das Disposições ConstituCionais 
Trãris1t6rias. · 

-20-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONS11TUIÇÀO N• 3, DE I 989 

(Incluída em Ordêln do Dia, nos termos do 
art. 358, § 29, do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso li do 
art. 161 da Constituição Federal. -

-21-

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei da Câmara n~' 43, de 1989 
(n9 193/87, na Casa de origem), que dispõe 
s:<?~r~ _pensões, _prov~ntos e beneficios. 

.~.22-

. MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDIO\DA 

Projeto de Lei da Cârriaia- n;;~ 29, de 1988 
(n~ 277/87, na Ca!?3 de çrig_e~). que estabe­
lece norma para fixação do salário mínimo. 

O_$R. P'ReSIDENTE (Pompeu de SouSa). 
~ E$tá_encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas.) 
DISCURSOPRONUNGADOPELOSR, 

MARCO MACIEL NA SESSÃO DE 
26-09:_89,_ Q{JE SE REPUBUCA POR HA­

. VER l:ill!DO COM ll'iCORREÇÓES NO 
DCN -SEp!O U- DE 27-09-89. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguínte discurso.) -Sr. Presideli.te, 
Srs. Senadores, designado pelo Senador JoãO 
Calmon, Presidente da Comissão de Educa­
ç'ã.o, para relatar, nesta Casa, os projetos de 
lei de diretriz_es e base_s de ·educaçã<;> nacional, 
trago a este ilustre plenário -e, por seu inter· 
mêdio, ao País - a seqüência dos trabalhos 
que servirão de roteiro_ para a tramitação de 
assunto de tão recoryhecida magnitude. 

Como é do conhecimento de todos, Sr. Pre· 
sidente, existem já, em tramitação no sena_cb, 
duas propostas de lei de iniciativa dos ilustres 
dos colegas Mário Maià, PDT do Acre, e Antô­
nio Luiz Maya, representante do novo Estado 
de Toc_antins, além de vários projetos que par· 
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cialmente tratam de questões atinentes à nova 
Uei de Diretrizes e Bases. 

A partir da próxima semana e até o fim 
do mês de outubro, pretendo ouvir, em au~ 
diênc:ia, os Governos federal, estaduais e mu­
nicipais, e entidades da sociedade civil, com 
o objetivo de colher subsídios e sugestões que 
serão úteis ao trabalho, pois tenho sempre 
presente que a democracia que desejamos 
para o País, e isto ficou- claro nO novo texto 
constitucional que promulgamos, é sobretudo 
a da participação. 

A audiência compreenderá não somente 
contribuições ligadas diretamente à causa da 
educação, bem como organizações indireta­
mente interessadas no assunto. É o caso, por 
exemplo, da Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência (SBPC), da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), do Conse­
lho Jndigenlsta Missionário (CIMI.), da Associa­
ção Nacional de Bibliotecários, de Muséologos 
e outros. e conselhos federais de profissionais 
liberais. 

Terminada essa fase preliminar, é minha 
idéia realizar os trabalhos de elaboração do 
relatório e do parecer conclusivo sobre o já 
referido projeto de lei, para o qual espero con­
tar com o apoio e colaboração dos colegas 
integrantes da Casa. 

Tão logo estejam redigidos relatório e pare­
cer, espero possa iniciar - quem sabe ainda 
este ano -a discussão do projeto na Comis­
são de Educaçao, do Senado, em que pese 
reconhecer as limitações de nossos trabalhos, 
em face das eleiçõ_es presidenciais, cuja cam­
panha interfere decisivamente no funciona­
mento da instituição parlamentar, provocan­
do, inclusive, indesejado retardamento no tra­
balho de regulamentação da nova Constitui­
ção. 

Se houver condições- praza aos céus, que 
tal aconteça - espero entender-me com a 
Mesa, através do eminente Senador João Cal­
mon, para fiXar o calendário da discussão da 
matéria em Plenário. 

Por fim, Sr. Presidente, tendo sido o ano 
de 1990 consagrado pela ONU para ser o 
Ano lntemadonal da alfabetização, conSidero 
ser análise e _aprovação da nova Lei de Dire­
trizes e Bases _da Educação, por esta Casa, 
assunto da maior relevância, mormente quan­
do se sabe que nos próximos dez anos deve 
ser dada pelos Poderes Públicos absoluta prio­
ridade à erradicaçao do analfabetismo e à uni­
versalização do ensino fundamental, como de­
termina o art. 60 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

De maiS"a mais, continuo considerando que 
a educação deva ser assunto prioritário, por­
quanto somente assim s_eremos uma Nação 
desenvolvida e justa, apta a praticar uma de­
mocracia estável e participativa. 

sr: Presidente, antes de enCerr-ar, desejo:_ 
com pesar, registrar o passamento no Recife, 
do cientista pernambucano, Prof. Oswaldo 
Gonçalves de üma, uma das maiores expres­
sões do mundo cultural do Nordeste. 

Sobre o assunto, o Diário de Pernambuco, 
em sua eduição de 23 do corrente, faz mereci-

menta referência ao papel que desempenhou 
o pranteado mestre e cientista. 

E para ·que-·n~fo me demore-em conside­
rações, solicito à Mesa seja transcrito, nos 
Anais da Casa, a referida matéria. 

CaSádo com D. Honorina da Sousa Uma, 
o pesquisador completaria 81 anos, no dia 
7 de novembro. Deixou três filhos, sendo duas 
mulheres, Sônia, que foi minha conte~_npo­
rânea de bancos universitários, e Oarissa, e 
um homem, professor na Universidade de 
Brasília, Cláudio Gonçalves de Lima, aos 
quais, por intermédio deste Plenário, e creio 
expressando o sentimento desta Casa, trans­
mito a expressão do nosso pesar. 

DOCUMENTO A QIJE SE REFERE O 
SR. MARCO MAOEL EM SEU DISC(JR­
SO~ 

CIE:NJ1STA É SEPOLT ADO NO 
CEM!TÉRIO DE SANTO /\MNI.O 

O químico pernambucano Oswaldo Gon­
çalves Uma, fundador do Instituto de Antibió­
ticos da Universidade Federal de Pernambuco, 
que rriorreu aos 80 anos, na últini.a quinta­
feira, vítima do Ma! de Parkinson, que o aco­
metia há quinze anos, foi sepultado, ontem, 
às 8h, rlo Cemitério de Sa:nto Amaro. 

Conheckl_o_jnte_mªc_ion_almente. pelos rele-­
vantes serviços prestados à Ciência, tendo 
atuado na área de bioquímica e de produção 
de a_ntibi6ticos desde 1932, o professor Oswal­
do Gonçalves encontrava-se afastado de seu 
laboratórJo no Instituto de Antibióticos da UF­
PE desde 1986 pOr conta do recrudescimento 
da sua doença. 

Gonçalves Uma recebeu seu diploma de 
qUunico industrial em 1928 pela Escola Na­
cional de Química do Rio de Janeiro. Defen­
deu tese sol? ''A Fermentabilidade dos Açúca· 
res" na Escola de Engenharia de Pernambuco. 
Afora a vida acadêmica, atuou na iniciativa 
privada, quando foi gerente de uma destilada 
em Minas Gerais, trabalhou na usina Água 
Branca, irõ Pernambuco, e foi diretor das In­
dústrias Carlos de Brito, no Recife. Em 1933, 
por pedido do Governo do Estado de Pernam­
buco, passou a estudar o problema das caldas 
de usinas e a raclonalizaç!o de seu uso. Ainda 
em 1933 comeÇoU a exercer a cátedra de 
microbiologia e técnica das fermentações no 
curso de Química lndustrial. Em 1947 assu­
miu a diretoria da Escola Superior de Química 
da UFPE. 
· Em suas pesquisas sobre os fermentados 

primitivos utilizados por índios latino-ameri­
canos em épocas pré-colombianas, o profes~ 
sor Oswaldo Gonçalves Lima objetivava 
aprender as técnicas de ferinentaçâO e o uso 
farmacêutico de diversas partes existentes na 
região entre o México e a Terra do Fogo. 

A síntese de seus trabalhos desenvolvidos 
no México e na Colômbia, foi publicada em 
1975, pela editora Fondo de Cuhura, México, 
publicou a sua obra "El Maquey El Pulque 
em los Códigos Mexicanos" que é uma explo­
ração etnológica das bebidas fermentativas 
primitivas. Gonçalve$ Lima teve mais de du~ 
zentos trabalhos publicados. 
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Em 1957, criou o Instituto de Antibióticos 
da UFPE. Por sua influência o Instituto de Anti­
bióticos mi:mtém, desde 1965 um cOnvênio 
com o Lafepe para a produção de medica~ 
mentes isolados em seu laboratório: Actomi~ 
cina D, Eurimkina, Maitenita, Primina, que 
atua no combate ao câncer de pele e Cari­
neum Bacterium Parvam. 

D_e todas as suas descobertas, a que mais 
o destacou mundialmente foi a existência de 
um poderoso ant!cancerí9eno no ipê roxo, 
planta bastante encontrada no interior doBra­
sil da qual se obtém o extrato para produzir 
o Lapachol, utilizado sobretudo no tratamento 
do câncer de estômago." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presic\ente. 

DISCURSO PRON(JJYCJADO PELO SR. 
OD S<IBÓM DE CARVALHO NA SES­
SÃO DE 27-9-89 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU-
0\DO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pela ordem.)- Sr. Presidente, 
há ainda a dubiedade de saber-se, porque já 
houve uma época em que o Exército e as 
Fõrças Armadas, de modo geral, se recusa· 
vam a entender os policiais como militares. 
Eles eram tidos como servidores civis. 

Ora, se não podemos enquadrá~los nas re­
gras dos servidores civis, temos que ir para 
o art. 42 da Constituição Federal, que trata 
dos servidores públicos militares, e esse artigo 
também não se ajusta aos servidores militares. 

É evidente que não há aqui como essa pro~ 
vidência encaixar~se no art. 42 da Constituição 
Federal. Não há. O art. 42, § 1 O, diz claramente: 

Aplica-se aos servidores a que se refere 
este artigo, e_ a seus pensionistas, o dis­
posto no art. 40, §§ 49 e 59, que é lá dos 
servidores civis. Não há! 

"As patentes com prerrogativas" ... O ingres­
soem cargo é por concurso. Agora, o ingresso 
do Servidor Militar pode ser de dois modos: 
é o servidor público comum, o escriturário, 
o·oficial de administração etc., _que é militar, 
que pode optar para ser Servidor Militar; é 
há os militares de carreira, que terminam seus 
cursos, suas escolas e ingressam no cargo 
inicial. A escola é um ·concurso e existem 
aqueles que começam, que são recebidos nas 
Forças Armadas para prestação de serviços 
obrigatórios e fazem aquel_es concursos para 
ter o _devido aproveitamento. 

Em síntese, sem concurso não há mais in­
gresso, nem em polícia militar, nem em colsa 
alguma. Em nenhum seiViço público. Evi4en~ 
temente, esse artigo exige um estudo m~is 
profundo, a se tomar esses servidores como 
militares_QU a tomá~Jos como civis. 

Não se fala _de cargo quando estamos tra­
tando dos __ servldores públicos militares. São 
servidores militares federais os mtegrantes das 
Forças Armadas e os servidores militares dos 
Estados, Territódos, do Distrito Federal, os in­
tegrantes de suas polícias militares e de seus 
própdos poderes militares. Então, esse servi­
dor é militar, tem que ser pelo Estatuto do 
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Servidor Mili~r. não pode ficar a critério do 
Governador em nenhuma hipótese. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GD SABÓM DE CARVALHO NA SES-
5'\0 DE 28-9:139 E QUE, /;J'ITREOUE 
À REV/5'\0 DO ORADOR, SERIA PliBLj-
0\DO POS7FJilORME/'ffE.. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB-CE. Para discutir.) -Sr. Presjdente, 
essa questão do foro realmente é muito impor­
tante. Entendo ser muito natural,_porém, que 
aquele que cede o dinheiro reSgUarde-se de 
ter, no caso de alguma pendência judicial, o 
foro com a garanti_~ de sua lei, o foro naturaL 
pátrio, de quem está emprestando o dinheiro. 

Advirto a V. Ex• que o Direito franCês é um 
pouco diferente do Dir~itp brasileiro, ~nto na 
parte comercial _como na parte financeira. A&.. 
execuções são um pouco diferenciadas. Se 
o foro fosse o Brasil. isso poderia tomar algu­
mas nuances que prejudicariam o cedente, 
aquele que está cedendo a importância_. 

Votarei favoravelmente, sem qualquer preo­
cupação. Entendo que o empréstimo é muito 
justo e creio serem naturais as condições _con­
tratuais que foram declaradas nos <!_ebates do 
Senàdo Federal. 

DISC(JRSO PRONliNCIAOO PELO SR. 
DIRCEa CARNEIRO NA SESS'\0 DE 
4-10-89 E OOE, EIYTREOaE À REVI$'\ O 
DO ORADOR, SERIA PliBUOIDO POS· 
TERIORMENTE 

O SR. DIRCECI CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, trataremos hoje, nesta 
sessão_ do Senado, de ~unto ~~ grande im­
portância, no nosso entendimento, para _o 
bom funcionamento, -para o harmonioso fun· 
donamento das duas Casas do Congresso 
Nacional, com alguns mecanismos de ativi­
dade conjunta, quais sejam, as sessões ~con-_ 
juntas do CongressO Nacional ~ Com~s!>Õ.es 
Mistas. E uma das Comissões MistaS; mais im­
portantes criadas pela nova Constituiç~o. é a 
que trata da questão orçamentária. 

Acabamos, hoje, de participar da instalação 
de um novo período desta COmiss~o Mista, 
já que ela sofre uma ampliação no número 
de seus membros, que, de 60, pas-Sam para 
84; 63 Srs. Deputados e 21 Srs. SeJJadores 
titulares, além de mais 21 Suplentes. E foi 
instalada sob o texto _de _uma .resolução çu · 
de uma espécie de regimento oral que tem 
sido adotado na Casa, que é uma fala do Presi­
dente e uma anuência sempre generos?l do 
Plenário nas sessões noturnas do CongreSSCl. 

De modo que, por esse instrumento, hoje 
se instalou a Comissão. 

Essa Comissão já vinha de uma prorroga­
ção aliás, instituto abominado pelas lutas con­
tra o autoritarismo- e _que, aqUi, del'}tro do 
CongresSo, talvez por falta de outra possibi· 
!idade mais apropriada, ou de outro ins_tru~ 
menta mais apropriado, foi prorrogada tam­
bém por uma de<::isào oral de r~gimento, uma 
resolução, ou uma conversa, uma fala, melhor 
dizendo, do Presidente ao plenário, que anuiu. 

Essa Comissão vinha sendo presidida pelo 
Deputado Cid Carvalho, e como Relator tinha 
o Deputado José Carlos Vas_concelos. 

Erlfrentamos alguns debates, em plenário, 
em sessão dO Congresso, eSpecialmente des­
taco aquele sobre o "Jumbão", onde os cri_1:é-­
rios de destinação das verbas não vinculadas 
soaram mUito estranhos ao Plenário, irá que 
não tínhamos como entender_ os critérios de 
distnbuição de$es recursos, vez que três Esta­
dos da Federação- Maranhão, Minas Oerais 
e _Bahia - ficar.::tm com 52,61% das verbas 
não v_io_çuladas em mensagens recebidas do 
EXe-cUtivo. Os critérios realmente não ficaram 
claros, e tivemos oportunidades de nos pro­
nUil.dãr sObre essas qUestões, inclusive nos 
propôii.do até a apresentar um texto de resolu_­
ção que contemplasse, de modo impessoa1, 
a dist(ili~ição d~ses ~ecursos em relação às 
UnidadeS da Federação, e __ qUe, depois, passas~­
se pelo critério da representação das Banca­
das estaduais individuaJmente. Entendíamos 
~t~ critério mais justo, até poi"que, nessas 
condições, poder-nos--Lamas apresentar dian­
te da sociedade que representamos com a 
cabeça erguida, e colocar com clareza quais 
foram os critérios adotados para que esse_ ou 
aquele Estado tivesse recebido essa ou <;~quela 
quantia de recursos orçamentários. 

Antes que isso fosse feito, de novo fomos 
interceptados pOr essas falas que se acabam 
trasnformando em dispositivos legais no Con­
,gresso Nacional. 

Hoje participamos da -instalação dessa_ Co­
missão, que, diante de uma conveniência c_on­

--veniente, propôs continuássemos sendo presi­
didos por um deputado. Depois de debates 
e discussões, afina], pelo entendirnento __ de li­
deranças, revoga-sé o Regimento_Comum em 
vigênda e nos irnp6s. esta circunstância de, 
embora Membros de outra Casa, termos de 
nos -submeter a u_ma absorção pela Casa que 
tem-o maior número de parlamentares, a Q. 
mara dos Deputados, e que, nesta circuns­
tânc:ia, el~,geu o Presidente. Conveniência_ con­
veniente, porque, se tivéssemos o mínimo de 
cuidado moral e ético, teríamos que eleger, 
dentro do critério da alternância, um senador, 
mas continuou sendo um deputado. Foi um 
deputado na anterior _e continua sendo um 

__ deputado agora. -
Aleguei que não poderíamos adotar es.sa 

circl,~nstâ_ncia e esque<::ermos o que fora feato 
no período anterior, até porque as decisões 
tomadas no período anterior não irão ser revo­
gadas, elas permanecem. Portanto, não pode­
mos tratar uma questão de dois modos dife­
rente_s:._não esquecendo das decisões, mas es~ 
quecendo de quem a presidiu. Realmente, o 
critério não cabe._ _ 

_.Por _outro lado, fomos pbservando o desçlo­
bramento. Logo em seguida, veio a indicação, 
pelo presidente eleito da comissão, do relator. 
E este também foi um deputado. De modo 
que, quebrou mais uma praxe que sempre 
foi adotada n~s C9missões Mis~s, que, quan­
do era presidida por parlamentar de uma Casa, 
tinha como relator membro da outra Casa~ 

Nestas circunstâncias, Sr. Presidente, fica­
mos nUma situação constrangedora. 

O Regimento que está em vigência não é 
respeitado, Um acordo de liderança _rasga o 
Regimento e ficamos seio uma alternativa e 
sem uma segurança para trabalhar dentro da 
harmonia e da iridiVidualidade de cada Casa.__ 
Porque, se fora sempre assim, terfainos que 
ter outro_ critério, talvez o do plenário, como 
se faz nO Congresso Nacional onde a pre~i­
dência sempre é de Ul_il senador, mas as deci· 
sões são _toJ)ladas seP.aradamente de cada_ 
vrna das Carsas. E, portanto, aí está á segu­
rança e o reconhecimento do bicam_eralismo. 
Enquanto que na COmissão Mista, pelo que 
se ~m apreSentado até agora, esses aspectos 
não são respeitadOs. Priineiro, se for sempre 
a presidência e a relataria .d~ 1Jm deputado, 
os s;enadores farão apenas um núrriei-0- de 
mais 21, não representarão o Se_I}_?Jdo_, rn_as 
apenas parlamentares _do. Congresso Nado~ 
na!, sem a identidade da casa a que perten~ 
cem. Nestas circqpstânci~. se~remos apenas 
um quantitativo, um riúmero, o qy_~- nao çcii-­
respoilde ao espfrlto bicameral nem às premi· 
gativas constitucionais para as quais cada um 
de nós foi eleito. 

Por outro lado, a altemânda seria razoável, 
seria o critério adotado para todas as Comis-­
sões Mistas. Ne vou mais além est~_ aspecto, 
porque poderia leVantar a qUestãO da parida­
de. Todas as Comissões Mistas temporáriaS 
têm· números paritários. O núinero ele deputa­
dos_ e de senadores é igual. Neste caso, que 
é uma comissão perrilBnente, respeltarido~ in­
aúsive, certa analogia com _a comissão ante­
riOr, prevista pelo Regimento Comum, onde 
temos a representação de um terço de s;ena,­
dores, e no Regimento Comum era de 45 de­
putados e 15 senadores, portanto, so.rrlãndo 
60 - o que agor~ já foi modificado por esSa 
fala do presidente, ao plenário; tínhamos um 
mod9 estabelecido de participar, o rodízio, a 
aJtemància: uma vez preSidida por um depU­
tado, outra vez, por um senador, e a relataria, 
também, deste meSmo modo: cruzado e alter­
nado. 

Deste_ modo, demos todo o apoiamento a­
uma queStão de ordem que levantou senador 
Jutahy Magalhães. Recorremos deSSéi de<::isã_o 
da presidência interina, que estava, nó mo­
mento, por ser o mais velho, com o Senador 
Lourival Baptista e apoiamos integralmente, 
o re~urso que fez o Senador Jutahy_ Magalhães 
ã.o Preside_nt~ do Congresso Nacional_e, poste­
riormente, se isso couber e for necessário, à 
Comissão de Constituição, J!,lstiça e Cidada~ 
nia do Senado Federal_ Isto porque preclsà­
mos de contar com uma re.gra clara, para que 
o comportamento, os trabalhos dessa Coinis~ 
são Mista ~jam harmônicos e para que posSã­
mos_.representar, realmente, o nosso papel 
constitucional. no Con,gresso. De maneira que 
é um _embaraço a __ oossa· particiPação nessa 
Comissão. 

Por outro lado,. é de se chamar a .:itenção 
para~ o aspecto do Regimento ComUm. Não 
temos Regimento-comum, temos div_er_sos as­
pectos do funcionamento conjunto das casas, 
onde não temos tido uma regra clara para 
disciplinar esse_ relacionamento. Essã auSê:Q­
da de.R~gimento Comum tem causado 4i'!'e_r-
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sos ·constrangimentos, Por exemplo: numa 
matéria em que o Senado Federal tem inicia­
tiva e delibera ela é enviada à C21mara dos 
Deputados. Ocorre que, logo a segulr, a Câ­
mara dos Deputados delibera, sobre o mesmo 
assunto, outra matéria e a envia ao senaC!o 
Federal. Esse embaraço tem que ser resolvido, 
porque o que está l.evando a ausência do Regi~ 
menta Comum é uma conlpe-tiÇão entre as 
duas Casas, algo desagradável e impróprio, 
e que não se justifica perante a sociedade Drã­
sileira as Casas do COngresso Nacional esta­
rem competindo em relação .à iniciativa de 
matérias, e até em certa transitoriedade, urna 
confusão de tramitação. 

Ora, a matéria que aqUi já foi de"ddida. quan­
do vier de novo a esta Casa, será arquiVada, 
pela prejudicialidçlde; a Casa já decidiu sobre 
o assunto, não tem mais o que apr-eciar, senão 
no papel de revisora, o que evidentemente, 
não está ocorrendo neste momento. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
V. EX' um aparte? -

. OSR. DIRCEU CARNEIRO-Comtodo_ 
prazer. 

O Sr. Gomes Carvalho - Em apoio ao 
seu pronunciamento cito o- projeto de defesa 
ao consumidor, que V. Ex" bem conhece, que 
foi aprovado nesta Casa e agora traniita numa 
ComiSSão Mista,_ da qual V. Ex' faz parte, e 
eu também. fsso elucida bem a matéria que 
V. ~está colocando neSte momento. Julgo-a 
da maior importância, para que se possa mo­
dificá-la e, no futuro, não incorrermos nesta 
mesma dificuldade. _ _Minha solidariedade a V. 
Ex' . 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Muito 
obrigado. V. ~ aborda qUestão objetiva, o 
Código de Defesa do Consurilldor: O S-eitádá 
decidiu sobre a matéria, criOu uma ComissãO 
Especial Temporária, que á eStudou como 
manda o Regimento do Senado; teve trarrii­
tação privile_giada no plenário, - que delibe­
rou sobre a matéria e a enviou à Câmara dos 
Deputados. 

Houve a criação dessa Comissão Mista, para 
a qual, data venia, não encontramos amparo 
regimental. Por outro lado, não sabemos para 
onde enviar a matéria que vai ser decidida 
na Comissão Mista, porque, se vier para o Se­
nado, s_erá decidida a sua prejudicialidade. O 
Senado já deddíu, já deliberou ?Obre _isso. Se 
for para a Câmara, taJvez muito mais prático 
que os deputados tivessem uma Comissão 
também Especial, Temporária, como manda 
igua1mente o R~gimento da Câmara dos De­
putados, porque praticamente tem o mesmo 
texto dO Regimento do Senado. Poderíamos, 
então, ganhar tempo, inclusive, em beneficio 
da sociedade brasileira, que teria uma lei de­
mocrática, uma verdadeira lei que vai demo­
cratizar as relações de consumo do pafs, e 
apreciada em um período muito mals breve 
do que. este adotado pela Comissão Mista, se 
é que não há uma intenção velada de protelar, 
de procrastinar a decisão desta matéria, com 
prejuízo para a sociedade brasileira. 

V. Ex' traz exemplo prático que temos real­
mente de superar, pela decisão tomada pelas 
duas Casa, aç?roVando o regimento Comum. 

Este assurÍto está a cargo de uma Comissão 
e essa Comissão, dado o seu trabalho na ela­
boração do Regimento da Câmara, particu­
larmente daqueles Deputados que estavam 
ajudando a feitura do Regimento da Cámara, 
não tinham tid_o tempo para se pronunciar 
sobre o assunto do Regimento Comum. Uma 
vez que já está aprovado o Regimento da Câ­
mara, essa Cõmissão, no nosso entender, de­
veria apressar os seus trabalhos, para que pu· 
déssemos aprovar e ter um Regimento absolu· 
tamente necessário para. disciplinar e evitar 
até esses atritos, que já estão ocorrendo, em 
alguns aspectos, particularmente ness_e _caso 
da Comissão "Mista do Orçamento, pols hoje 
tivemos oportunidade de participar, inclusive 
nesse apoiafrlento da questão de_ ordem do 
Senador Jutahy Magalhães. 

Por outro lado, queremos já tratar, dentro 
do mesmo assunto, dessa questão das men­
sagens presidenciais que tratam das questões 
orçamentárias. Além da Mensagem do Orça· 
mt;mto, temos tido um número enorme de 
mensagens do Executivo que chegam até à 
Comissão tratando das mais diversas modifi­
cações. Particularmente uma que diz respeito 
ao meu Estado e, creio, pela terceira vez é 
envida ao Congresso Nacional e retirada pelo 
Presidente da República. 

Esta, a que faço referência agora, trata-se 
da verba para concluir um trecho de 40km 
de asfalto numa estrada que líga Florianópolis 
ao extremo Oeste de Santa Catarina - a 
BR-282. Essa obra está encalhada, com con­
corrência julgada há muíto tempo, com a em­
presa escolhida, canteiro de obras instalado, 
máquinas esperando e os recursos do Minis­
tédO aoS Transportes não tem forma de serem 
liberados. Primeiro, o Presidente da Repúbllca, 
até a metade do ano, liberou s6 1 O% dos re­
cursos do bNER. Ora, se decorreu· a metade 
do ano, era razoável que se tivesse liberado, 
pelo menos, a metade dos recursos do DNER. 

_ Não ocorreu, talvez até para utilizar isso como 
pressão pública sobre o Congresso Nacional, 
que recebeu nos últimos dias de junho a dita 
mensagem do auto-selo, com outros embu­
tidos. Por estas e outras circunstâncias, esta­
mos "corri esse trecho_ de 40Km de urna estra­
da, que teve seu início na década de 50_ ....:..._ 
1955, 1~57 -,quando se instalou esse can­
teiro de obras para abrir terraplenagem inicial. 
E, desde 1957, temos, nesse horizonte largo 
dos campos de Lages, visto aquele risco na 
natureza sem solução. São decorridOS tàdos 
esses anos, décadas, e estamos lá a aguardar 
uma decisão governamental que conclua, pe­
lo menos, esses 40 Km que estão faltando, 
para que se tenha uma ligação, ao nível das 
conqUIStas da civilização, da Capital com urna 
região que é mais da metade do Estado de 
Santa Catarina 

O Sr. Gomes Carvalho- Nobre Senador 
com a benevolência de V. Ex', gostaria de inter­
vir mais uma vez. 

O SR. DIR.CEO CARNEIRO- Cdm todo 
o prazer. 

O Sr. Gomes Carvalho- Embora repre­
sente nesta Casa o Estado do Paraná, vejo 
como justa a sua colocação. Temos dois pro­
blemas na área de rodovias no Estado de San­
ta Catarina, que:é um Estado-irmao: a ligação 
Curfu'ba-Joinville, denominada de "corredor 
da morte", e muito mais grave pelo tempo 
que se .acha paralisada- e por isto me solida­
rizo com V. ~- e ess_e trecho insignificante 
de apenas 40 quilômetros, mas de vital impor· 
tância para a economia do Estado. E mais 
do que para o Estado, para o Sul do País, 
porque interliga a Capital, Florianópolis, Com 
a regiáo de Lages, interligando o Rio Grãnd."e­
dp Sul e o Paraná. Seria da maior importância 
que o Ministério dos Transportes liberasse os 
recursos para esses 40 quilômetros, com to­
das as dificuJdades que sabemos que o Minis­
tro tem colocado, em razão da extinção que 
a Constituinte assim o detE:rmin_ov, d_o Fundo 
Rodoviário Nacional, mas com a criação do 
auto-selo. _Se houve liberação de uma parcela 
agora para o "corredor da morte", que é o 
trecho Curitiba--Joinville, que s_e destine 
igua1mente uma parcela para que se possa 
concluir esse outro tiecho que constitui a 
grande aspiração do povo catarinense, e tam~ 
bém dos seus Estados-irmãos: Paraná e 
Santa Catarina. 

O SR- DIRCEU CARNEIRO - Exata­
mente a referência que V. EX' faz; além do 
trecho dos 40 km da 282, esse da BR-101, 
além do trecho Curitib~oinville, liga o Rio 
Grande do Sul ao Paraná e aos demais Esta­
dos do Brasil, particularmente do litora1, por­
que ele vai do Sul ao Norte do País; e esse 
trecho de Santa Catarina, realmente, é um dos 
de maior periculosidade para sua travessia. 
Atualmente, deve estar na ordem de 14 mil 
veículos por dia o tráfego dessa estrada, che­
gando a 28 mil no período de verão, dada 
a afluência de veranistas no litoral sul do País, 
particularmente de Santa Catarftia. De modo 
que é impossível utilizar essa rodovia sem os 
riscos que o nome já define, como "corredor 
da morte", porque -a mesma· éstá, absoluta­
mente, degradada e precisa urgentemente de 
recuperação e .de duplicação, como solução 
defmitiva. 

Por outro lado, n~o consigo entender por 
que o Presidente da República e creio que 
o está fazendo pela terceira vez, retirou a maté­
ria - destinada a esse trecho ao qual fazia 
re1erênda anteriormente- do Congresso Na­
ciona1 antes da sua deliberação, até porque 
esses recursos não seriam para cOndUtr a es­
trada, mas para alguns reparos, tentando evitar 
que não aconteça a perda de serviços já feitos 
e que, por faha de conservação e manutenção, 
irão perder-se totalmente. 

Quando, pela segunda vez, o Presidente da 
República fez a retirada dessa matéria do Con­
gresso, passei alguns telegramas a Sua Ex_ce­
lê-ncia e não ·obtive resposta. E, por não obter 
resposta a uns dois telegramas enviados ini­
cialmente, passei 40 telegramas ao Presidente 
da República, até que Sua Excelência oudesse 
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responder-me, o que aconteceu quando esta­
va pelo quadragésimo. Sua Excelência res­
pondeu-me apenas que a matéria nã,o estava 
mais na Presidência da República e, sim, já 
no Ministério dos Transportes, para o seu ree_s­
tudo. 

No dia 18 de agosto, essa matéria foi envia­
da ao Congresso Nacional. Ainda em 18 de 
agosto deu entrada no Congresso Nadona1 
essa verba para a conclusão parcial dos traba­
lhos da BR-282, trech~o Lajes - Canoas e, 
no dia 27 de setembro, quando tinha comple­
tado pouco mais de.um mês, foi retirada nova­
mente. 

Não temos mais argumentos para sensi­
bilizar a Presidência da República. A sociedade 
catarinense, ParticuJa'!'mente a região em· que 
essa entrada tem impacto direto, a região do 
Planalto Catarinense, vale do rio do Peixe, 
meio-oeste e o oeste inteiro de Santa Catarin_a, 
que encurtam em mais de uma hora o deslo­
camento para a Capital, têm feito, têm reivindi­
cado, e já não temos mais argumentos nem 
vocábulos para definir essa situação. E até 
indagamos por que o Presidente da República 
queria mais um ano de governo. É: o momento 
de se perguntar: para que queria mais um 
ano, se não tem nada o que se fazer, pare­
ce-me na Presidência, durante esse período 
final? 

É um desastre o Governo do nosso País. 
Não tem autoridade governamental, não tem 
decisão governamental e apenas está empur­
rando com a barr(ga, como no popular se 
define, e o próprio Ministro da Fazenda aqui 
na Comissão de Assuntos Econômicos do Se· 
nado, definiu que administraria a crise até o 
final do Governo. O que significa dizer que 
vai administrar a crise? Quer dizer que não 
tem plano para nada, vai apenas responder 
às circunstâncias que_ se apresentarem. 

É lamentável que tenhamos chegado a essa 
situação, mas, infelizmente, não temos como 
reparar o erro, se não agüentar este mau Go­
verno, indeciso e incompetente, que estamos 
tendo para o azar de todos os brasileiros la­
mentavelmente, mas com a anuência da As­
sembléia Nacional Constituinte, que decidiu 
por um ano a mais para este Governo, que 
não tem dito por que queria um ano a mais. 

Ao dizer estas palavras, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero concluir o meu pronuncia­
mento, deixando registrado esse constrangi­
mento, não só no trato das mensagens que 
o Presidente da Repúbüca tem enviado ao 
Congresso e, dentro do seu estilo indeciso, 
retirado logo após, como também do compor­
tamento que estamos tendo em relação à Co­
missão Mista de _Orçamento, que, não tendo 
regras de Regimento Comu-m, está sendo regi­
da por um regimento oral, que pode correr 
o risco de mudar em cada sessão _c;!.o ~n­

. gresso Nacional, por uma fala do Presidente 
e umà constante anuência do PleiJário, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
RO/YAf'f 77TO NA SESSÃO DE 5-10-89 
E QGE, ENTREOC/E À REVISÃO DO 

ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dia 5 de outubro de 1989, 
Urri ano da promulgaçãO da Constituição cida­
dã. Em qualquer lugar do mundo seria este 
um momento de comemor.açáo. Por isso. não 
vejo por que não comemorarmos também, 
aqui, ou, pelo menos, não registrarmos esta 
data. 

Muitas coisas me vêm à cabeça quando 
a minha memória me remete à Constituinte. 
A primeira delas foi a luta para a eleição do 
Líder da nossa Constituinte. Foi um momento 
memorável em que assistimos a um duelo_ 
de dlscu~sos. Ganhou o melhor discurso. De­
pois, à insta1ação das subcomissões. Eu esta~ 
va ansioso por participar da Subcomissão da 
Ordem Social. Viemos cheios de entusiasmo, 
e, já 'no prfrheirO momento, tivemos um pe­
queno entrevere, eu e o meu querido Uder, _ 
porque aguardávamos a indicação do Presi­
dente e a eleição do Relator, e qual não foi 
a nossa surpresa quando a· Presidente foi e_s­
colhido por votOs e o Relator nomeado pelo 
nosso Líder! Naquele momento, já comecei 
criando caso, já lavrei o prtineíro Protesto, di­
zendci qüe_eu gostaria__:_ e isSo está registrado 
-de ter escolhido o meu Relator, assim como 
escolhi o meu Uder: pelo voto. 

Pois, muito. bem. Os trabaJhos foram-se de­
senrolando, urna pressão enorme da área ex­
tema )cigaildo toda a responsabilidade da si­
tuª_ção .econômico-financeira, principalmente 
cia financeira, que era glave- e hoje é gravíS­
sima -, em cima da Constituinte, e dizendo 
mesmo ,que no dia em que proinulgássemos 
a nova Constituição estariam resolviçlps todos 
os-problemas econômicos. Pelo menos foi es­
ta a expectativa gerada por grande parte da 
imprensa brasileira. E, a partir disso aí, passa­
ram a cobrar pressa para a promulgação da 
nossa Cãrta Magna. 

A Itália demorou. dois anos para votar uma 
Consti_tuição, a partir de um projetO, item por 
item. Fizemos a nossa em- ã)ienas 19 meses, 
a partir do nada. Uma concepção de Consti­
tuição _até_ então inédita na históri,a política da 
Humanidade. Começamos -das subcomis~ 
sões, abrimos as portas do Congresso, abri­
mos as portas das Subç:_omissões e Comis­
sões, e passamos a receber todos que quise­
ram vir aqui para dar as suas opiniões. Muitas 
novidades .tivemos na çoncepção da nossa 
Consb1uição. As emendas populares que arre­
gimentavam pessoas nas praças, nas ruas, 
que poderiam, inclusive, e puderam, substituir 
o Parlamentar, o Constituirite, entrando direto 
para o bojo da Constituinte para ser discutido 
o_ projeto de inicJativa popular. Uma criação 
belíssima do Brasil, da imaginação da demo-
crada"-neSte Pais. .. - , - . 

Lembro-me de que durante o período Cons­
tituinte- tiVemos um· moménto-em que safmOs 
das SubcomisSõeS e lemoS para as Cqmis­
sões. Naquele momento, _tivemps um Preve 
intervalO; quando fui convidado pelo governo 
italiano a comparecer ao Parlamento ita1iano, 

para falar sobre o processo constituinte brasi­
leiro. Tivemos a1guns debate_s, lá, numa sala 
.especial, no Cenáculo,_ e depois fui convidado 
pela Universidade de T rente para fazer uma 
palestra sobre o processo constituinte brasi­
leiro. E lá, Sr. Presidente, Srs. Senadores, co­
mecei de maneira bastante didática, pois que 
levara, inclusiv_e, todos os nossos estatutos da 
Constituinte, a narrar o processo de criação 
da nossa Constituinte, desde as Subcomis~ 
sões, passando pelas Comissões, pela Comis­
são InstitUcionaJ ou de Sistematização, até de-
pois, o Plenário, -

Vejam os Srs. Senadores que o proçesso 
normal em todas_ as_ Const[tu_ições do Mundo, 
em processo constituinte Ji.o Mundo_ todo, é 
justamente pegar um processo e ir para o 
plenário votá-lo. _ 

Contei, eil.tão, que já àquele momento o 
Congresso registrara mais de 6 milhões de 
presenças de pessoas que vinham aqui para 
opinar, das associações. Dei alguns depoi­
mentos, e lembro-me de três deles qu.e_muito 
me sensibilizaram, diria que me emociona­
ram. Um deles foi o depoimento de um surdo­
mudo, que representava os deficienteS deste 
País, oriundo do Paraná~. nó seu depoimento, 
ele, naquela maneira mecânica de fa1ar, que 
havia aprendido, articulava com alguma difi~ 
culdade, mas com um raciocínio claro, lím­
pido e dizia mais ou _m_enos assiin: _:'Nós, Os 
-deficientes, não queremos pena, dó, quere-
-inOs juStiça; Oportunidade de trabalho. Se te-
mos uma deficiência, temos outras potencia­
lidades". 

Emocionei-me, Sr. Presidente. Foi o repre­
sentante da Associação dos Deficientes do 
Brãsil. Exigiam justiça, oportunidade de traba­
lho. Queriam e querem contribuir para o de­
senvolvimento deste País. 

Outro depoimento que também me sensibi­
lizou muttíssimo _ foi o encontro que tiv~mos 
que fazer no meio da Fiõi'e"sta Amazônica, por­
que entramos no capitulo do índio, e os índios 
que para cá acorriam er~m. de um modo ou 
de outro, ac1.1lturados, e_ nós queríamos saber 
o que o índio_ lá do meio da floresta pudesse 
querer da sua Çonstituinte. 

Voamos p~ra lá e nos reunimos, cento e 
tantas tribus, e tivemos lá aquela c~na que 
podia ser chamada de pajelança. Fumaram 
cachinbos etc. Eu não estava ali fumando ca­
chinbo e a subcomissão passou a ouvir. E 
durante muito tempo os Caciques confabu­
laram; e não diziam nada. 

t muito interessante isso - está gravado 
em videocassete - os nossos Deputados e 
Senadores ConStituintes vestidos a ciráter, 
sentados ali no chão aguardando o conciliá­
bulo dos nossos queridos caciques. Depots 
de muito- tempo, -de muita conversa, numa 
cena muito bonit_a, foj determinado a um índio 
que viesse ao centro de onde estávamos reuni­
dos e, com umà lança, escreveu, de maneira 
caprichosa e demorada, a palavra "Terra," e, 
ao final, fincou a lança no chão. 

A únÍç:a s)d_Qét1cia do_ índio - a terra -
com a qual ete cOnVive -de maneira -extraOr­
dinária, num processo de interaç~o: dela_ ele 
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vive e com ela coÍ'l.vive, e, por isso mesmo, 
porque não é predador, ele precisa de uma 
extensão de terra maior. Uma palavra s6! 
Quanto simbolismo! 

Mais tarde, no encerramento da nossa Sub­
comissão da Ordem Social, lembro-me bem 
quando o nosso Presidente pediu a um Depu­
tado por Santa Catarina, se- nàO -me engano, 
que é_ um paraplégico, que desse um depoi­
mento - sentava-me a três, quatro ftJeiras 
atrás dele - do que achava do Capttulo dos 
deficientes~ O Deputado Ivo Lech se demorou 
um pouco, vi que tremia, tifou do bolso de 
trás um lenço, começou a enxugar as lágrimas 
e disse uma coisa extraordiária: Sr. Presidente, 
durante 30 anos da minha vida, andei pelo 
Brasil recolhendo, buscando os anseios dos 
deficientes, e conseguimos, Sr. Presidente, co­
locar nesse Capítulo todos os anseios dos defi­
cientes deste País. Ele estava muito emocfo­
nado e nos emocionou a todos também. 

Não foi menor a emoÇão quando essa De­
putada, nossa irmã, Maria Benedita da Silva, 
essa negra linda, do Rio de Janeiro, quando 
lhe foi dada a palavra e ela disse também, 
e repetiu quase que a mesma coisa: 

'To-do o anselo da minha raça - da 
raça negra, que de resto é a raça brasi­
leira". 

Nós, os brasileiros, de uma certa maneira, 
somos todos negros. Se não somos r:ta pele, 
somqs no sangue e spmos na 'ª!ma! 

E ela disse, também: 

lodo o nosso anseio de uma leglslaç:21o 
que nos proteja está aqui, para que não 
haja mais esses episódios humilhantes, 
tristes, e que, principalmente, o negro te­
nha oportunidade igual dentro da socie­
dade". 

Um testemunho também que eu não pode­
ria deixar de registrar neste momento foi do 
Ministro Célio Borja, quando S. Ex!' velo, convi­
dado para dar um depoimento numa Subco­
missão, que não me recordo, quando terminá· 
vamos os nossos trabalhos, eu sWa para outras 
Subcomissões, para tentar sentir o anseio do 
povo brasileiro. Eu me lembro que o MinistrO 
Cétro Borja disse que, se ele pudesse colocar 
toda a experiência dele de homem público 
e, agora, de Magistrado, ele, que havia sido 
estudante, advogado, professor, deputado, 
presidente da Câmara dos Deputados e, ago­
ra, ministro, se ele pudesse sintetizar numa 
palavra o que seria o maior anseio do povo 
brasileiro, ele diria, sem qualquer dúvida, que 
esse anseio seria a liberdade! 

Sr. Presidente, muitos acharam aquilo nor­
mal, e eu me emocionei. Eu sou de um Esta­
do, Sr. Presidente, em que a liberdade é uma 
Idéia fiXa. 

Na nossa bandeira, lembra-nos V, Ex", está 
escrito um verso de Virgílio "Libertas quae ser a 
tamen". Tiradentes morreu pela liberdade. 

O Palácio que sedia o Governo se chama 
Palácio da Liberdade. A Praça onde_está sedia­
do o Palácio se chama Praça da Liberdade. 
Uma das mais bonitas cidades de Minas Gerais 
se chama Liberdade. 

--A nossa-devoção pela liberdade é tão grande 
que, certo dia, um seu filho, filho de Minas 
Gerais, um __ dQ$ maiores, evidentemente, se 
não o maior, do Palácio da Liberdade fez uma 
assertiva. Tancredc. 1 ·es disse, na sua posse: 
"Uberdade é o outrc.. nome de Minas". 

Aí entendi por que Minas é chamado de 
Estado-sínfe-se~ Não é só porque está cravado 
no coração do Brasil, de se limitar com quase 
todos _os Estados; é que Minas conseguiu mui­
to cedo captar o anseio do povo brasileiro 
-liberdade! 

Mas, aí, nos chama a atenção o Ministro, 
e diz assim: 

"Eis a grande tarefa dos Senhores; eis 
a_ gra~de missão: organizar a liberdade", 

Que beleza de conceito: organizar a liberda­
de. E esse foi o nosSo trabalho; Sr, Presidenté, 
durante 19 meses. Faltei a rrluito poucas ses­
sões, faltei a duas sessões, porque fui enterrar 
o meu velho pai, que, durante o púí6d0, 
aguardava também, com ansiedade, a procla­
mação. Na volta, voltamos à luta. E lembra­
va-me até daquele chamamento da Bíblia: 
"Deixem que os mortos enterrem seus mor­
tos. A ti te toca." Diz o Cristo, e aí eu sabia 
trabalhar. E fomos trabalhar, continuando, co­
mo diria Gonçalves Dias, com o nósso ouvido 
colocado dessa vez não no chão, mas no peito 
de cada brasileiro, para saber qual o seu maior 
anseio. 

Vencemos_ as etapas das Subcomissões, fo­
'mos para as COTnissões. Houve uma batalha 
~o9rme na Comissão de Sistematização. Lutei 
por muitas idéias. Numa delas, fui derrotado. 

Tenho certa pena;-não chega a ser mágoa. 
Eu não queria que cravassem na nossa Consti­
tuição o· direito adquirido. O lugar do direito 
adquirido é na Introdução do Código Civil. Di­
reito adquirido, no bojo na Constituição, vira 
dogma! E estavámos fazendo uma Constitui­
ção para acabar com os direitos adquiridos 
espúrios deste País! 

E assisti a coisas, Sr. Presidente, de estarre­
!=eT. Partidos que Se dizem socia1istas votaram 
a favor do direito adquirido cravado na Consti­
tuição. E ilão sei, Sr. Presidente, não sei 'se 
alguém me saberá informar como é que va­
mos passar _de um regime capitalista se não 
acabcumos com o direito adquirido, principal­
mente com os muitos direitos adquiridos do 
capitalismo, e passar para o socialismo. 

Lempro-me até que houve uma briga den­
tro do PT, pOrque um Deputado entendeu, 
e _queria votar: foi ameaçado de expulsão! 

A únicª Çon_stitutção _do Mundo que tem 
o direito a_dquirido cravado nas suas páginas 
é a dos Estados Unidos da América do Norte, 
porque lá não -é um regime presidencialista, 
nem pãrlamentarista. Muitos pensam que o 
regime norte-americano é preSidencialista: é 
uni regime judiciarista! Lá manda o Judiciário! 
Um promotor do interior ameaça, como 
ameaçou_o Presidente da República, e Nixon 
teve que renunCiar, ·senão seria deposto. Lá, 
temos um JUdiciário que assume, há um Judi­
_ciário que trabalha, que tem coragem. 

Joseph MarshaU, quando foi indicado para 
Suprema COrte, nãO efa bacharel seqUer, mas 

imprimiu, a partir daquele momento, uma ca­
pacidade de decisão enorme- à Suprema cor-::.­
te, e a Suprema Corte se réUtle todas as segun­
das-feiras, nos Estados Unidos dã AmériCã-dO 
Norte, para promulgar sentenças, sentenças 
que são leis ordinárias e leis complementares. 

Muitos diz;em-que a Constituição norte-ame­
ricana só tem sete artigos, vinte e duas emen­
das. Não sabem, no entanto, quantas leis ardi~ 
nárias e complementares existem nos Estados 
Unidos - são milhares. Não caberiam, se to­
das fossem empilhadas neste -Parlamento, 
aqui. A maioria delas baseadas em sentenças 
prolatadas pela Suprema Corte. 

Muitos incidentes, muita coisa extraofdiná~ 
ria aconteceu nesta Constituidlo: 

Tive outra grande frustração. Eu sou pro­
prietário de terras, sou empresário rural e fui 
à tribuna·defender .3 reforma agrária. Reforma 
agrária, comO direito do cidadão deste País 
de tanta terra._ O cidadão que quiser ter um 
pedaço de terra para lavrá~la, irrigá-la com 
o suor do seu rosto e poder alimentar a sua 
famma e mandar o que sobre para os brasi­
leiros, um Pais que tem homens deste jaez, 
um País privilegiado, temos homens com esta 
disposição; mais de seis milhões de famílias 
estão inscritas no lncra. E temos terras. Muitas 
terras. Mas há ignorância, há falta de visão 
d9 fazendeiro, do empresário rural, principa1-
mente do invernista. Não se diz muito isso. 
Fala-se muito do agricultor. E nunca vi um 
agricultor, sinceramente, um agricultor para 
valer, contra a reforma_agrária. Nunca vi. Vi 
contra a reforma agrária os invemistas: Os 
invernistas são predadores. Eles vão desma­
tando, tirando as matas e precisam da terra 
fértil pra que o boi engorde em pouco tempo. 
E, depois, a terra vai ficando- porque o v_elho 
Lavoisier tem razão-, a terra vai-se empobre­
cendo: eles não querem gastar dinheiro· com 
adubo e vão fugindo, desmatando mais etc. 
Esses 7% de desmatamento da Amazônia se 
deve, 99,9%, aos invemistas deste País. 

Rep"ito: Sou proprietário de tefras, e a minha 
gleba não é tão pequena. Fui à tribuna para 
defender. Tentei não ser agressivo. Naquele 
m_omento, asslstiamos, de um lado, à UDR 
comandada pelo candidato, agora, a Presiden­
te da República, e naquela época, presidente 
-da UDR; de outro lado, aos trabalhadores sem 
terra. Podia ser que alguém imaginasse que, 
-de um lado, estavam os salvadores da Pátria, 
e, de outro, os traidores da Pátria. 

Não era este o meu pensamento. Estavam 
ali brasileiros. Todos queríamos o desenvol­
vimento deste país, apenas buscávamos um 
caminho que fosse o mais correto. 

Depois falei da impo~cia, do objetivo 
maior que deveria ter a nOssa Constituição, 
a nossa Lei, o homem, a pessoa humana, o 
objetivo social. 

Lembrei uma palavra do papa - e o fiZ 
não como fariseu, mas como-cristão, porque 
acredito nisto: sobre toda a propriedade pesa 
uma hipoteca social. Perdi por treze votos. Per­
demos por treze votos. O Brasil perdeu por 
treze votos. 

As forças reacionárias~ alguns jargões 
e falavam em terra produtiva, e terra produtiva 
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acabou virando um tç:~_l:)u, Diria mais d.o que 
tabu, virou um dogma terra produtiva. O que 
é terra produtiva, perguntava? É dificil de dizer 
exatamente o que é uma terra produtiva. Uma 
terra plantada de maconha~ eu perguntava, 
é produtiva? É. Mas será que ela cumpre a 
função social? Perdemos_. O Brasil perdeu. 

Pensam alguns obtusos que irão barrar o 
caminho da justiça. Pensam eles que barrando 
a lei irão barrar as invasões. Ao contrário, crian­
do o império da injustiça é que irão criar o 
fermento para os invasores das terras. 

Na medida em que determinássemos_ as 
áreas para a Reforma Agrária, então haveria 
calma, tranqüi1idade e paz; tão desejadas no 
campo. 

Sr. Presidente., muitas r~ordações ainda te­
ria. Tavez o episódio mais forte da Consti­
tuição, sem dúvida nenhuma, para mim, foi 
o momento da votação do segundo turno, 
acredito que para o Brasil inteiro • AssistimJ>s 
às forças organizadas deste país lutarem con­
tra a promulgação da Constituição. Vou lem­
brar aqui, agora. alguns episódios pequenos, 
Lembro-me _quando a FIESP se reuniu e Antô­
nio Ermínio de Moraes foi enviado ao Rio de 
Janeiro. Lá, reunido com os empresários, de­
clarou que não se podia promulgar aquela 
Constituição, porque seria a in"govemabilida­
de. Em seguida, tivemos um programa de oito 
minutos das multinacionais, mostrando a con­
tribuição que as mesmas traziam para eSte 
pais - com o que concordo, não sou xenó­
fobo. Este mundo, hoje, está povoado de mul­
tinadonais, do Japão à União s-OVIética, da 
União Soviética à China, p"afa -tOdo lado. No 
entanto, o que se queria discutir naquele mo­
mento era a justeza. das medidas, e assim, 
de maneira multo inteligente, não grosseira, 
a Constituição continha alguns excessos. De­
pois, tivemos a fala do P~esldente da Repú­
blica, nada menos do que o Presidente José 
Sarney, dizendo que era Constituição da ingo­
vemabilidade, com uma. veemência até então 
desconhecida no Presidente. 

Lembro-me, muito bem, como se fosse ho­
je, do üder José Lourenço dizendo: se formos 
promulgar, vamos deixar isso para o ano que 
vem. Era a luta do atual Governo para pro­
mulgar a Constituição no outro ano, para que 
o Orçamento elaborado pela Câmara só en­
trasse em vigência a partir de 1991. Lembro­
me bem - penso que todos se lem_bram -, 
tivemos uma reunião ® Bancada do PMDB. 
Éramos 34 senadQres e: tod.os m~ cobraram: 
'Vá à casa do Dr. Ulysses e cobre de S .. Ext 
uma respota. Não _é possfvel que fiquemos 
assim. Diga a S. Ex' ... ", e começamos a discu­
tir. Eu, então, disse: "Se vou ser: _o portador 
de pedir um pronunciamento ao_O_r,_Ulysses, 
pelo menos uma coisa; penso, devemos deixar 
o Dr. Ulysses dizer o que deve e o que _não 
deve". Todos permaneceram de acordo. -

Nessa época, o Dr. Ulysses Gl,.limarães mo­
rava na casa da Presidência da Câmara dos 
Deputados, na PenínsUla dos Ministros. Fui 
até lá e perguntei: "D. Mora, onde está o Dr. 
(llysses?" Ela me respondeu: "Está fechado 
no quarto". Disse-lhe: ''Está bem. É só Isso 

que eu queria". Precisava de um discurso do 
Dr. Ulysses escrito de próprio punho. Isso 
aconteceu à noite, e todos nos lembramos 
daquele memorável discurso_-de 12 minUtos. 
Trata-se de wn discurso intef-essEmtíssifno. 
Tenho a impressão de que uma página desse 
discurso será estudada nas antologias do futu­
ro. Não como uma parte da História, mas co­
mo página de literatura. É interessante, porque 
não é bem um texto elaborado, mas são frases 
fortes, respondendo a cada segmento da so­
ciedade. Por exemplo: "O povo nos mandou 
aqui para fazé-la, não para ter ril.edo". Nós 
sabíamos o endereço desta fr~se. A outra frase 
refe~:ent~ ao Velho do ~esteio, quem não se 
lembra? Lançando pragãs, comerido- baca­
lhau com caldo verde, lançando as suas im­
precações contra os ne)ve:gantes que saíam 
mar adentro. Sabemos também a quem era 
dirigida a frase. Doze minutos de discurso. 

-Hãvia frases para toda a sociedade. 
Houve mudança no-clima do País. Até eritão, 

estávamos com complexo de sair às ruas. E 
por que Isso? Porque já estávamos há um 
ano e tanto fazendo a Constituição. Meu Deus 
do Céu! 

Pois bem, Sr. Presidente, terminamos a 
Cõnstitu!Ção, vefo a vcotação. Eu aconselhava 
o Dr. Ulysses de noite: "Não ponha em vota­
ção". Ele, logo após o discurso: "Votem, vo­
tem, sentem, votem". Nós nos sentamos, 42. 
Lembro-me que os dois Líderes do Govemo 
encaminharam contra. Tivemos 42 votos con­
tra e 420 e tantos votos a favor. 

Aprovamos nos primeiro turno, ou seja, a 
ConStituição estava aprovada O segundo tur­
no _era apenas, agora, corrigir aqui e ali, mas 

-Já tiilhamos wna Constituição, habemus cons­
tituitionem. 

Aquele momento para mim foi um momen­
to de emoção muito grande também. 

Então, Sr. Presidente, hoje estamos come~ 
morando um ano de nossa Constituição. 

Ontem_ um repórter me pediu que gravasse 
para a sua televisão que nota de um a dez 
eu daria à nossa Constituição. Eu dei dez. Não 
9,9, 1 O. Perguntou-me, ef!tãO, o repórter: "Mas 
ela não tem imperfeições?" t claro cjue ela 
tem imperfeições, é obra dos homens. Deus 
não merece nota, a sua obra é perfeita, quem 
vai dar nota para Deus? O -máximo- qUe um 

_ homem consegue,_ de zero a 10, é 10. 
A Constituição leva_nCrta-JO por quê? Por 

_que participãmos delã/ Não, SJ: Presidente. 
Porque a Sua-concepÇãO To1 uma Coisa extraor­

--~ilárj~. _Eu- me f~rribrãva ainda há pouco, 
_quando estava no nort~ da-liáli_a~.nwriã Univer­
sidade_ que trata prindpalmente de Sociologia 
e Ciências Políticas, lá em Trento. Quando 
eu dizia_ do sistema da nossa Constituinte, 
quando eu dizia da criatividade, primeiro, das 
_SubcpmfSsões;· o povo pãrticipandó, das 
emendas populares, ele me interrompeu no 
melo e disse: ''Sen~dor, essa experiência é 
~o extraordinária,_ gue·Se o Mundo durar mais 
milênios, _se tiVe"mioS"Ç-enten8s de Constituin­
te~ por aí, nenhum país dC) Murido irá fazer -

_ l._lffi'! c;oo.$tituição sem-leVar em c_ontã a-eXpe-
riência do Brasil". · 

Que nota eu daria à Cohstitl,ll~ão brasileira, 
que foi féita Pelõ ciâadão brasileiro, pela" Socie­
dade organizada do Brasil, ouvindo todo o po-
vo brasileiro? · 

Sr. Presideri.te, qUero reafirmar:: é nota.·--10, 
com todas as imperfeições que ela possa ter. 
Ah!, se a perfeição fosse obra, se fosse possível 
a perfeição para nós,_os hOfrfens... ___ - __ 

Em determinado_ ITIQlll_ento, também fiz. 
uma emenda, que foi aprovada, que a Constf­
tuição seria revista em 1993, cinco anoS após. 
Por quê? Recebi de Belo Horizonte, minha Ca­
pital, um telefonema, em que um sujeito mé' 
dizia: "Ronan, gostaria de te prevenir que vocês 
e~o f~endo uma Constituição com um espí­
rito reativ:o. Estão reagindo à ditadura que ter~ 
mina agora e isso é naturãl. Entretanto, seria 
muito bom que fosse feita uma Constituição 
pensando no futuro, sem as matelas da dita­
dura, uma Constituição para a democrãCia. 
Qu,e tal uma revisá,.,· de cinc_o em cinco anos?" 
Achei de cinco em cinco_ anos m1,1it6, rrias 
por que não dnço _1:300$ após? Apresentei a 
emenda, ela foi discutida e, no final, o Depu­
tado Joaquim Bev:t1ácqua, de São Paulo, tinha 
uma semelhante, fizemos uma só e foi apro:­
vada. Em -1993, então, deveremos fazer uma 
reyisão na Constituição nota 1 O. Por que é 
nota 10? Não é só-pela concepão nem pela 
participação. É porque ela objetiva o homem, 
_ela obj~tiva a pessoa humana. Ela quer, deses­
peradamente, alcançar o homem. No passa­
do, quantas vezes vimos tratar o Brasil como 
se fosSe um empório: "O Brasil vai muito bem, 
o seu PIB está bom, as elqxirtãção estão boas". 
Os homens não eram levados em conta. Até 
um desses "pai da Pátria" que tivenloS no 
passado chegou a afirmar. "O Brasil vai bem, 
o povo vai mal". 

Meu Deus do céu, quem é o País?! Q.lem 
é o País?! O País para mim pode ter símbolos, 
ter a sua geografia, ter a sua Bandeira, mas 
o Brasil é principalmente o seu povo4 Se o 
seu povo vai mal, o País vai muito ma11 

Vou-me remeter ao ano de 1970, para en­
cerrar esta minha arenga, que já vai longe. 

Quando tivemos uma reunião e ~:;u presida 
a instalação de uma associação comercial, vi~ 
víamos o pleno milagre -era o milagre eco­
nômico. Era a redentora de um lado e os pas­
mados, do outro. FtZ. então, um discurso acre, 
pessimista, ruim, dizendo que não estava acre­
ditando no futuro do Brasil e que conhecia 
banqueiros .• e que banqueiros têm o péssimo 
hábito: empresta o dinheiro e, depois, quer 
receber, e receber com juros; e o que era pior, 
que o Brasil se estava endividando, e, na meR 
dida em que o Pais vai-se endividando, vai 
diminuindo a sua liberdade, a sua Indepen­
dência. 

Fui. chamado de comunista, e isso durou 
tifis 1 O anos, porque todo mundo no BrasU 
estava satisfefto, quer dizer, todo mundo . da 
classe a. 

E agora, Sr. PfeS!dente, que o Brasil está 
dominado por uma onda, por uma vaga de 

_ p~~simismo e que os jovens estão fugindo 
·~daqui para os Estados Unidos, para o Canadá 
~~ até, num refluxo (Xruco inteligfvel, para o 
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Portugal, que há esse pessimismo todo, que 
os candidatos à Presidência da República fi­
cam a falar das mazelas do PaEs, quero dizer 
e proclamar, em alto e bom som: este Brasil 
tetn um futuro extraordinário, ele agora tem 
Uma Constituição, sua ·constituição é uma 
Constitldção ddadã, ela tem os homens do 
Congresso voltados para legislar para o povo 
e, por isso, este Brasil agora irá bem. Iremos 
questionar essa dívida que está sUfocando o 
Brasil. Iremos dar sempre governabilidade a 
este País. Este Parlamento, que é muito critigt­
do e deve ser criticado, tem paredes de vidro, 
graças a Deus, e, por isso mesmo, os Parla­
mentares estarão sintonizados com o povo 
e estaremos querendo construir não um país 
rico e um pobre, e sim uma nação, uma pátria. 

Cõmo disse muito bem Teotônio Vilela, nas 
suas definições precisas, ele com aqueles vo­
zeirão, dessa tnbuna~ certa_ vez, ele disse: "Pá­
tria quer dizer pai e mãe e se somos filhos 
da mesma Pátria, somos uma fraternidade, 
se não somos, urge construí-la". 

Eu agora acredito, Sr. Presidente, na Pátria 
sonhada por Teotônio VIlela, eu acredito nesta 
Pátria, porque, neste mOmento, organizamos 
a liberdade, abrimos os espaços para que o 
povo construa este País sein -dogmas, sem 
os _o~ipotentes de plantão, sem os todo-po-­
derosos. Agora vamos abrir espaços. Esta é 
a nossa função, a função dos democratas após 
a elab_or_aç_ão das linhas do alicerce da_ grande 
Nação que queremos construir, porque a 
Câristituição não é mais do que o alicerce. 
Este, porém, ê muito iritportante, e -ele é sólido. 

O difícil da democracia é o povo que vai 
construí-la, mas não podemos, de maneira 
alguma, impedi-lo de o fazer. Esta é a nossa 
grande missão: abrir espaços para que o povo 
construa a Nação de amanhã. Cor:istruí-la, de 
que maneira? Da maneira que o arquiteto da 
Nova República, que o T ode-Poderoso não 
o quis engenheiro, só arquiteto, determinou, 
no dia 15 de janeiro de 1985, numa frase 
memorável que, para mim, vaJe como uma 
Ideologia, como uma doutrina, como recei­
tuário daquilo que devemos fazer. Foi Tan­
credo Neves, no dia 15 de janeiro, RUando 
acabou de ser aclamado pelo Colégio Eleito­
ral, quando todos pensávamos que haveria 
agora um discurso formal, como: '"'Muito obri­
gado, contem comigo!", ao contrário, ele faz 
um discurso extraodinário e termina dizendo 
que: "Enquanto existir neste País wn só ho­
mem sem trabalho, sem pão; sem letra, sem 
saúde, toda prosperidade será falsa". (MUito 
bem! Palmas.) 

DISCURSOPRON([NGADOPELOSR. 
GD SABÓM DE 0\RVALHO NA SES-
540 DE [2-1 0-89 E r:xtE_ ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERVI PUBU­
OIDO POSTERIORMENTE. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Para discutir.) -Sr. Presidente, 
Srs. :Senadores, não me poderia calar diante 
de wn assunto desta importância. É evfdente 
que o nobre Senador Mansueto de Lavor to­
cou, relativamente ao problema, em ponto da 
maior gravidade, distinj:Jllindo, como o nobre 

Senador Aureo Mello também o faz, a circuns­
tância de renovar e o ato de permitir. 

Sabemos que o Direito Administrativo brasi­
leiro tem três figuras com certas similitudes: 
a permissão, a autorização e a concessão: 

No presente caso, estamos tratando de per~ 
missão, qUe é uma- fii;jura um tanto menor 
do que a-ConcessãO. MeSmO-aSsm~-as preocu­
pações do nobre Senador Mansueto de Lavor 
são da maior valia, haja vista o que repreSenta 
uma nova emissora no mercado. Será ela real­
mente necessária? É uma indagação. É Q pú­
blico que precisa dessa emisSsora?" É o povo 
e a população que precisam dela ou é o em­
presário qUe quer ingressar no mercado for­
çando um lugar ao sol? 
. .Estas questões, de fato, são da maior impor­

tância, os aspectos de uma conjuntura econô­
mica da cidade _onde vai existir a nova emis­
sora, de tal .sorte que uma não desequilibre 
as já existentes. As vezes, uma cidade s6 com­
porta três emissoras em freqüência modulada 
e tem cinco, seis, e o Governo resolve conce­
der a sétima ou a oitava. Isto é da maior gravi­
dade. Mas há um aspecto, Sr. Presidente, que 
levanto aqui, para meditação dos nobres com­
panheiros que estão interessados nesta maté­
ria, primordialmente os nobres Senadores Au­
reo Mello, Mansueto de Lavor, Jamil Haddad, 
pessoas que sentimos estão interessadas na 
elucidação desta questão. É a natureza do de­
creto legislativo que aqui está. Estamos exami­
nando o Decreto Legislativo n~' 37, de 1989. 

Não sei, il.ão tenho a convicção_ de que esta 
seja a· o-Portunidi:tde da existência de um d~ 
ereto legtslativo, que este mérito, que este as­
sunto seja realmente o móvel, a razão de_ ser 
de um decreto legislativo. Por quê? Porque 
a competência não é d.o Congresso Nacional. 
A Competência é do Poder Executivo. Nós ape­
nas confirmamos ou não o ato do Sei1hor 
Presidente da República. 

A neC:esliitarmos deste decreto legislativo, 
nessa matéria, precisaríamos também de um 
decreto, n_Q_âmb_i_to do Senado, para aprovar­
mos ou não -ºS s~. Emb_ªixadores e as autori­
dades que aqui são escolhidas, e não temos 
no_ nosso ato_ esta forrna de decreto. 

Decreto, -Sr. Presidente - ê preciso saber 
d que é decreto - é o regulamento da lei. 
Decreto é o instrumento pelo qual, por força 

__ de uma !e~ o administrador adota determi­
nado ato que, de certo modo, vai regulamentar 
aquela lei. Os decretos são regulamentos. A 
figura do decreto-lei é escusa, porque é o regu­
lamento_ com força de lei. E o regulamento 
é a própria lei. Não há o que regulamentar, 
há o que legislar. Vem com a fisionomia de 
regulamentação, mas cOrJ:l força de lei, como 
tanto aconteceu na época do Presidente Getú­
lio Vargas e, depois, na revolução de 1964. 
O decreto, todos nós aprendemos, é o regula~ 
menta da lei, é a explicitação da lei, o modo 
como se cumpre determinada lei. Um ato de 
concessão ê ato administrativo, é tipicamente 
um ªto administrativo; o ato preexiste do Poder 
l,.egislativo. Ao chegar ao Congresso, não nos 
deve obrigar a urn decreto, porque o decreto 
legislativo é a minudência da lei no âmbito 

do Poder Legislativo. Muito embora esta maté· 
ria passe pelo Poder Legislativo, ela extrapÓla, 
em muito o Congresso Nacional nas suas 
duas Casas, e extrapota o próprio Poder Exe_­
cutivo, porque é uma medida de caráter social, 
é uma medida de ampla aplicação e reper­
cussão no todo social do País, não é caso 
de decreto. 

Não é caso de decreto legislativo em nenhu­
ma hipótese, no meu primeiro enteridimento 
da matéria, o qual poderia reformular com 
uma doutrina melhor que a minha, com a 
ciência jurídica melhor do que aquela que al­
cariço, no momento em que falo perante V. 
EX'8• Não acretido que seja caso de decreto 
legislativo; isso é um casO, quando muito, de 
um ato do Poder Legislativo, que n_ão poderia 
nunca ter a forma de decreto, porque desfi­
gura inteiramente a natureza de um decreto; 
não é questão de decretar, aqui é uma questão 
de aprovar ou não um ato do Poder Executivo, 
permitindo a existência de uma nova emissora 
de radiodifusão. 

Devemos ou não aprovar no âmbito das 
duas Casas, primeiro numa e depois em outra: 
nunca as duas em conjunto. Dei exatamente 
um parecer contra isso na _Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Odadania. 

Por isso, Sr. Presidente, devemos estar atenM 
tos; esta matéria não deve ser votada hoje, 
para termos tempo de nela nos aprofundar­
mos, e erguermos uma questão de ordem, 
a fim de que a Presidência do Senado declare 
não ser este o Caso âe decreto legislativo. 

Não estou ainda fazendo a questão de or­
dem, por que espero, c_omo resultado da reu­
nião de hoje, que esta matéria fique para outra 
oportunidade, onde, com mais sapiência, caJ­
ma e prudência, possamos aprofundar o que 
aqui anuncio apenas como ensaio, não pro­
priamente como uma posição definitiva. 

Era o que tinha a dizer na discussão desta 
~ria, Sr. Pr~~idente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa Informa a V. Ex', nobre Senador 
Cid Sabóia de CaJValho, que a matéria não 
será Votada nesta sessão, por falta de quorum, 
-e como a discussão da mesma encerra~se 
hoje V. Ex', ou qualquer outro Senador, poderá 
fazer uso da palavra para encaminhar a vota­
ção na próxima sessão em que a matéria será 
apreciada. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Quando houver tempo, Sr. Presidente, permi­
ta-me fazer uma questão de ordem depois 
de um exame mais minudente. Não estou fa­
lando com aquelâ convicção absoluta, estou 
aqui cismando, estou trazendo algumas ra­
ZõeS, à primeira vista, sem qtie tenho -tido a 
opOrtunidade de um exame mais profundo 
de tal sorte que poderia até retificar este ponto 
de vista que apenas esboço nesta sessão. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 249, DE 1989 

O Presidente do SenadO FederaJ, no uso 
da sua comp~têncta regimental, de confor­
midade com a delegação de competência que 
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lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Dire­
, tora ~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Pwcesso n• 
014.683/89-0, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Mau­
rício Nery Leite Gt.timarães, Técnico Legisla­
tivo, Oasse "Especial", Referência NS 25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
tennos do artigo 40, inciso m, "alínea "c". da 
Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 433 e 414, § 
49, da Resolução SF n"' 58, de 1972; _artigo 
39 da Resolução SF, 13, de _1985; artigo 2? 
da Resolução SF no 182, de 1987, e artigo 
5' da Resolução SF n' 155, de 1988, com 
proventos propordonals ao tempo de serviço, 
a razão de 30/35 (trinta e cinco avos) do seu­
vencimento, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 23 de outro de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 06, DE 1989 

O Primeiro Secretãrio do Senado Federal, 
usando da competêndà que lhe confere o arti~ 
go 137, do Ato n9 31, de 1987, da Comissão 
Diretora e considerando o disposto no pará­
grafo único do artigo 87 do Decreto~Lei n9 
2300, de 21 de novembro de 1986, alterado 
pelos Decretos~Leis n'l" 2.348, de 24 de julho 
de 1987 e2.360, de 16 de se_tembro de 1987, 

Resolve: 
Art 19 Os limites previstos nos artigos 18, 

19, 76, 88 e 117, do Ato n' 31, ae 1987, da 
Comissão Diretora, são fiXados nos valores 
constantes da tabela anexa, para vigorar a par­
tir de }9 de outubro de 198R 

Art. 29 Este ato eritra em Vigor nã d1:1ta 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, ]9 de outubro de 1989. -Senador 
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

ANEXO DO ATO 00 PRIMEIRO SECRETÁRIO 
nO: 6. de 1989 

Artigo 

18 

19 

76 

88 

117 

Ite111 Novo Valor 
(1-!CzS) 

[ -a 518.105,00 
[ - b 5.181.054,00 
I -c 5.181.054,00 

ti - a 
II - b 
li -c 

li 

I li 

120.885,00 
3.454.036,00 
3.454.036,00 

34.540,00 

5.161,00 

l. 727.018,00 

120.865,00 

PORTARIA R• 51, OE 1989 

O Prtme[fo Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regulamentares, 
e tendo_ em vista o que consta do Processo 
n• OI 0940/89-8, 

Resolve, suspender, pai- 3b dias, o servidor 
Antonio Martins Gomes_, Assi,sJ.e_nte de Plená­
rios, Matricula n" 2347, do Quadro Permanen­
te do Seriado Federal, pelo cometimento de 
falta grave, com base no disposto nos arts. 
463, DI, 467 e 4 72 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. 

-Senado Federal, 23 de outubro de 1989. 
--Senador Mendes Canllie, Primeiro Secre-
tário. 

PORTARIA N• 52, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no 
us_o das suas atribuições regimentais, 

Resolve, designar Alaylson Ribeiro Pereira, 
Assessor Legislativo, Sérgio de Otero Ribeiro, 
Técnico Legislativo e Luiz F emando Lapages­
se Alves Corrêa, Técnico em Comunicação 
Social para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão de Inquérito incum­
bida de apurar os fatos constantes dos Proces­
sos n" 0]3361/89-s-e 013575189-9. 

Senado Federal, 23- de outubro de 1_989. 
- Senador Mendes C8nale, Primeiro S_ecre­
tário. 

PORTARIA N• 53, DE 1989 

O Primeiro Secietárlo do_ Senado Federal, 
no uso das_ suas atribuições regimentais, 

Resolve, designar José Benício Tavares da 
Cunha Melo, Assessor Legislativo, Luiz Fer~ 
nando Lapagesse Alves Corrêa, Técnico em 
Comunicação Social e Francisco Zenor TeiM 
xeira, Técnico em Legislação e Orçamento 
para, sob a presidência do pdmeiro, integra­
rem- a COmissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes do Processo n9 
014922189-4. 

Senado Fed~ral, 23 de outubro de 1989. 
- Senador Mendes Can8Je, Primeiro s·ecre­
tário. 

28• Reuilião Ordinária da Comlssãc:s 
Diretora realizada em 

18 de outubro de 1989 
Às dez hora~ e quarenta minutos do dia 

dezoito de-O-utubro de hum mil novecentos 
e oitenta e nove, reúneMse a Comissão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de _Reuniões da 
PrisidênciêJ, coM a presença dos Excelentís­
simos Senhores Senadores Nelson Carneiro, 
Presidente, [r-am Saraiva, Pdmeiro VlceMPresiM 
dente, Alexandre Costa, Segundo Vice-Presi­
dente, Mendes Canale, Primeiro Secretário, 
Pompeu de Sousa, Terceiro-Secretário, U:u­
remberg Nunes Rocha, Quarto Secretário, Au· 
reo Mello, Nabor Júnit)r e Antônio Luiz Maia, 
Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justifica­
do, o Excelentfssimo Senhor SeÍl.ador Divaldo _ 
Suruagy, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente declara_ iniciada a reu­
nião e apresenta à Comissão Diretora os se­
guintes assuntos: 

1) -Requerimento n~ 524/89, apresenta­
do pelo Senhor Senador Severo Gomes, sãllci· 
tando do Poder Executivo- Ministério da Fa­
zenda informações sobre o lançamento, no 
exterior, dos chamados "exit bônus", vincu­
lados à dívida externa brasüeira. 

Os presentes examinam a matéria, a apro­
vam e . a encaminham à Secretaria Gerai da 
Mesa para as devidas providências. 

2)-Requerimento n9 538/89, de autoria 
do Senhor Senador Marcos Mendonça, solici­
tando ao Poder Executivo ~ Ministédo d.3 Fa­
zenda informações sobre importação de equi­
pamentos de radioterapia para o "Programa 
de Reequipamento de Hospitais de Oncolo· 
gia". 

A matéria é examinada e aprovada pelos 
presentes que a encaminham à Secretaria Ge­
ral da- Mésa para as devidas providências. 

3)-Requerimento n9 520/89, de autoria 
do Senhor Senador Itamar Franco, solicitando 
ao Poder ExecUtivo - Ministério das Minas 
e Energia informações sobre instrumentos 
contratuais firmados com base nas Porfarlas 
n'' 1.654, de 13-8-89, 1.655, de 13-8-79, 
493,de 31-3-82 e 1.706, de 13-12-84. 

Os presentes examinam a matéria, a apro­
vam e a enca"iriínfiãm à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências. 

4)- Requerimento n9 543/89, de aUtoria 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando ao Poder Executivo - Ministério do 
Exército informações sobre_ ex-combatentes 
da Força ExpediCiOnáriã BraSileira. 

Os pre~ntes examinam a matéria~ a apro­
vam e a encarilinham à Secretaria Geral da · 
Mesa para as devidas providências. 

5)- Expediente do Secretár!o-Execu_tivo 
da Comissão Constitucional dQ Centenário da 
República, solicitando a autorização para im­
pressão, pelo Cegraf, de material daquele cole~ 
giado. 

Os presentes, após examinarem a matéda 
concedem a autorização solicitada. 

6)'-Solidiaçã_o da Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Soda! no sentido de ser autori­
zada a internação, para tratamento, do servidor 
Humberto Coutinho de Lucena Júnior, na Clíw 
nica Maxwell, em Atibaia/SP, não conveniada 
com o Senado Federal (Processo n" 
013750/89-5). 

A Comissão Diretora, após examinar a ma­
téria, concede a autorização, limitando o paga­
mento das despesas ao valor que seria pago 
se o tratamento fosse realizado em entidade 
conveniada. 

7)- Expédiente do Senador Mário Maia, IJ­
der do PDT, comunicando que necessita utili­
zar-se nos· finais de semana, do veículo que 
-o serVe (Proces_so n~ 012874/89-2). 

Os presentes, apOs debaterem a matéria, 
resolvem que Sua Excelência poderá, aos sá­
bados, utilizarwse do ve1culo que o serve na 
forma prevista no Art 19, do Ato n9 3/89, da 
Comissão Diretora. 

8)-Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre consulta formulada 
pelo Presidente do Senado F ederaJ com rela­
ção ao "projeto de resolução" de autoria da 
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Mesa da CâmZ~ra dos Deputados pretendendo 
"regular a tramitação, erri,sessão coli.junta das 
duas Casas do CongressO Nadonal e através 
de Comissão Mista, dos Atos de outorga e 
renovação de concessão dos serviços de ra­
diodifusão sonora e de som e imagens. previs­
tos no artigo223 da Constituição", concluindo 
ser "constitucionaJmente inviável a sugestão, 
não se recomendando à Mesa do Senado Fe­
deral que aquiesça em s_ubs_crever o antepro­
jeto oriundo da Câmara dos Deputados". 

A Comissão Diretora, após debater exausti­
vamente a matéria, acata o Parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e au­
toriza o Senhor Presidente a comunicar à Câ­
mara dos Deputados a sua decisão de não 
subscrever o anteprojeto de resolução em exa­
me; 

9) -Indicação, de aUtoria do Senhor Sena­
dor Odacir Soares,-no Sermao-ae que a Comis­
são de Constituição; Justiça e Cidadania exa­
mine a "juridicidade do Ato da Comissão D_ire­
tora n"' 25, de31 de agosto de 1989". 

Após submeter a matéria aos presentes, o 
Senhor Presidente apresenta justificativa para 
o Ato em exame. atendendo ao despacho regi­
mental daquela Comissão. 

Nesse momento, o Senhor Primeiro Secre­
tário esclarece que se encontra sob seu eJ<ame 
o Processo n"' 014676/89-3, no qual o Senhor 
Senador Odacir Soares focaliza questão rela­
tiva ao controle de frequênda dos servidores 
do Cegraf. 

Os presentes, apóS debaterem a matéria, 
decidem pelo encaminhamento da indicação, 
da justificativa do Senhor Presidente _e _do Pro­
cesso n9 014676/S_S-3, Com parecer do Se­
nhor Primeiro .Secretário, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para exame 
e parecer. 

A seguir, o Senhor Presidente, concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Secretário, que 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

1)-Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que ··estabelece quota anua! para utilização 
pelos Senhores Senadores dos re<:ursos com­
putacionaiS do Prodasen"- (ProcessO n" 
000480/89-7) .. 

A matéria é. distribuída ao Senhor Senador. 
Antônio Luiz Maia, Suplente da Comissão Di· 
retora, para que seja relatada. 

2)- Proposta de Ato_ da Comissão Diretora 
regulamentando a assistência médica aos Se­
nadores e seus dependentes (Processo n"' 
009175/89-0). . . - .. 

É designado o Senhor _Senador. _N.f3_bQf Jú­
nior, ;5Uplente da Comissão Diretora, para rela­
tar a matéria; 

3)- Pi-opoSta de Aro da Comissão DU"etora 
que :·modífica o § 29 do art. 11 do Ato da 
Comissão Diretora no? 40, de 1988" (Processo 
n• 010385/89-4). 

É designado o Senhof Primeiro Vice-Pre; 
sidente para relatar a matéria; 

4)-Proposta. de Ato da Comissão Diretora 
que "dispõe sobre a _cessão de dependência 

do Senado Federal, para a realização, de even­
tos culturais, científicos ou tecnológicos, e dá 
outras providencias" (Processo n~ 
013068/89-0). 

É designado o Senhor Senador Aureo Mello, 
Suplente da Comissão Dir_etora, para r~latar 
a matéria. 

5)-Proposta no sentido de ser modificado 
o critério. para pagamento de despesas com 
transporte de carga dos Senhores Senadores 
para os respectivos Estados de origerri. 

A Comissão Diretora debate a proposta e 
reSolve delegar ao SenhOr Primeiro Secretário 
poderes para conceder, a cada senador, trans­
porte de cai-9a 2.1té 10-(dez) toneladas anuais 
para seus respectivos Estados de origem. 

Em_ coii.tiriuação, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Terceiro-Secretário 
que apreSenta parecer oral aos Processos n95 

003901/89-0, 003108/89-9, 004186/89-3, 
004815/89-0, 002896/89-3, 008106/89-4, 
014182/BQ-.0 e 011857/89-7 que conclui pela 
apresentação de proposta de Ato da Comissão 
Diretora que "dispõe sobre a concessão de 
horário especia1 ao servidor estudante_, pre­
visto no art 420 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, em face das nor­
ma_s __ es_Wbelecidas pela Resolução n" 09, de 
1989"" .. 

Amatéria, após discutida, é aprovada, assi­
nando Os presentes o respectivo ato que vai 
à publicação. 

Continutmdo ·os trabalhos da reunião, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Quarto Secretário que apresenta parecer favo­
rável a requerimento em que NORTON MON­
lEIRO GUIMARÃES solicita sua reintegração 
por ter sido alcançado pelos benefícios da 
anistia política, no qual conclui: "1) pelo reco­
nhecimento da condição de anistiado ao ex­
servidor do Senado!P.rodase:n, Norton Mon- _ 
teiro Guimarães; e, em conseqüêncja pela 
readmissão do mencionado requerente ao 
serviço ativo, no Prod_asen, na condição fun­
cional que hoje teria, caso não tivesse havido 
o afastamento". (Processo __ n"' 
PD-000515/85-0). 

Após debater a matéria, a Comissão Dire­
. tora de<:ide readmitir o requerente, estabele­
cendo que os efeitos financeiros decorrentes 
dessa medida só entrarão em vigor a partir 
da publicação do ato de readmissão.. 

Em s_eqüência, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador ÁUREO 
MEU-O. SuPlente da Comissão Diretora, que 
apresenta parecer oral preliminar ao Processo 
n~ O 11889/89-6, no qual o Seõhor Senador 
Afonso Sancho solicita ressarcimento de des­
pesas médicas realizadas, propondo a iealiza­
çáo de diligência a fim de que a Subsecretaria 
·de Assistência Médi.ca e Social reexamine o 
pedido em face da apresentação de novos 
documentos. 

Os presentes, 8pós examinarem a matériã 
aprovam o parecer. · 

O SenhotPre_sidente ~oncede, então, a pala-

-'-'=-"=-====--- --=--~ --

vra ao Senhor Senador NABOR JÚNIOR, Su­
plente da Mesa, que submete à Comissão Di­
retora os segUintes assuntos: 

1) Pare<:er favorável à Prestação de Conw.s 
da ANDAL "referente à subvenção concedida 
pelo Senado Federal em 1988, de CZ$ 
655.000,00 ou Nez$ 655,oo··. 

Os presentes examin"am a matéria e apro­
vam o parecer e, conseqüentemente, a Presta­
ção de Contas. 

2) Parec:er ao Processo n"' 018478/87~5, re· 
Jativo à ausência do servidor RJCARDO VAR­
GAS ao serviço, no qual conclui pelo arquiva­
mento do Processo e de outros a ele apen­
sados. 

Antes que os presentes se _pronunciem, o 
Senhor Primeiro Secretário solicita, e lhe é 
Concedida, vista da matéria. 

Prosseguindo, o Setlhoi" P"r€slde!ii.te conce­
de a Palavra ao Senhor Senador ANTÔNIO 
LUIZ MAIA, Suplente da Comissão Diretora, 
que apresenta expediente da Presidência da 
Associação dos SeiVidores do Senado Federal 
- Assefe, solicitando a concessão de crédito 
suplementar, pelos motivos que justifica, no 
Orçamento de 1989, para a Creche da Enti­
dade. 

Os presentes decidem pelo encaminha­
mento da matéria ao Diretor-Geral para que 
seja instruída. 

Dando seqüência aos trabalhos de reunião, 
o Senhor PreSidente concede a palavra ao Di­
retor-Geral que submete à Comissão Diretora 
os seguintes assuntos: 

1) Ato da Comissão Diretora n" 27, de 
5-10-89, que regulamenta o disposto no art. 
$,do Dec-reto Legislativo n~ 72188,--errdace 
das disposições da Lei n9 7.830/89, para que 
conste da presente Ata. 

2) Ato da Comissão Diretora n9 28, de 
5-10-89, que "autoriza os_ Va1ores de Venci­
mentos, salários, salários-família, gratificações 
e proventos dos seJVidores do .Senado Federal, 
nos termoS da Lei·n~ 7.8_30, de 1989, e da 
Portaria da Seplan n9 566, de 1989, e dá outras 
providênc-ias"', para que conste da -presente 
Ata. 

3) Solicitação da Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social no sentido de ser con­
cedido adiantamento de recursos para que 
o Senhor Seilãdor HUMBERTO LUCENA. pos­
sa realizar "check up" cardiológico, na "Oeve­
land Clinlc", rios Estados-crnidos. 

Os presentes, após examinarem a matéria, 
aprovam a solicitação. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
o Senhor Presidente declara encerrados os 
trabalhos, pelo que eu, JOSÉ PASSOS PóR­
TO, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
_Diretora, lavrei a presente Ata que, dePois de 
assinada pelá senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sa1a da Comissão Diretora. 18 de outubro 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi· 
dente. 


